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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO SRP N.º 74/2020

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 23521.010560/2020-41

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor Preço Por Item

MODO DE DISPUTA: Aberto e Fechado

CADASTRO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS A PARTIR DA PUBLICAÇÃO DO EDITAL NO D.O.U. NO DIA 30/11/2020

DATA SESSÃO PÚBLICA: 10/12/2020

HORÁRIO SESSÃO PÚBLICA: 08:33hs  (Horário de Brasília)

DATA LIMITE PARA SOLICITAÇÕES DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÃO: 08/12/2020 até as 17 horas.

LOCAL: www.gov.br/compras

UASG: 155011

A Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares – EBSERH, filial Hospital Universitário do Triângulo Mineiro, sediado na Avenida Getúlio
Guaritá, 130 - Nossa Sra. da Abadia, Uberaba/MG, 38025-440, CNPJ 15.126.437/0005-77, UG-155011, na pessoa do Agente de Licitação
designado pela  Portaria constante  dos autos, torna público para conhecimento dos interessados que na data,  horário e local  acima
indicados realizará licitação, para registro de preços, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento menor
preço por item, conforme descrito neste Edital e seus Anexos, os quais foram examinados pela Consultoria Jurídica, conforme PARECER
REFERENCIAL Nº 1/2020/SJAA/CONJUR/PRES-EBSERH, conƟdo nos autos deste Processo AdministraƟvo.

Este procedimento licitatório obedecerá ao disposto no Regulamento de Licitações e Contratos da Ebserh - RLCE, na Lei nº 13.303, de 30
de junho de 2016, no Decreto nº 8.945, de 27 de dezembro de 2016, na Norma - SEI nº 2/2019/DAI-EBSERH, de 13 de setembro de 2019,
na Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, no Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, no Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de
2013, na Instrução NormaƟva SEGES/MP nº 03, de 26 de abril de 2018, na Instrução NormaƟva SLTI/MPOG nº 01, de 19 de janeiro de
2010, na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, no Decreto nº 8.538, de 06 de outubro de 2015, na Instrução NormaƟva
SLTI/MPOG nº 02, de 16 de setembro de 2009, na Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007,  e às exigências estabelecidas neste Edital e seus
Anexos.

1. OBJETO

1.1. O  objeto  da  presente  licitação  é  a  escolha  da  proposta  mais  vantajosa  para  a  aquisição  de  Dietas,  Fórmulas  e
Suplementos para atender a Unidade de Nutrição Clínica do Hospital de Clínicas da Universidade Federal do Triângulo Mineiro (HC-
UFTM)- Filial EBSERH, conforme condições, quanƟdades e exigências estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

1.2. A  licitação  será  dividida  em  itens,  conforme  especificado  no  Termo  de  Referência,  facultando-se  ao  licitante  a
parƟcipação em quantos itens forem de seu interesse.

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço/maior desconto do item, observadas as exigências conƟdas neste
Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

1.4. Caso haja divergência entre o descriƟvo dos itens no Edital e seus Anexos e no Portal de Compras do Governo Federal,
prevalecerá o descriƟvo constante no Edital e seus Anexos.
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2. DO REGISTRO DE PREÇOS

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e parƟcipantes, bem como a eventuais adesões são as que constam da minuta de Ata de
Registro de Preços.

3. CREDENCIAMENTO

3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores -
SICAF, que permite a parƟcipação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

3.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e
a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este Pregão.O cadastro no SICAF deverá ser feito no
Portal de Compras do Governo Federal, no síƟo www.gov.br/compras, por meio de cerƟficado digital conferido pela Infraestrutura de
Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil, até o 3º (terceiro) dia úƟl anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

3.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e
verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praƟcados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade
do provedor do sistema ou do órgão ou enƟdade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais
de acesso, ainda que por terceiros.

3.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exaƟdão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-los atualizados
junto aos  órgãos responsáveis pela  informação,  devendo proceder,  imediatamente,  à correção ou à  alteração dos registros  tão logo
idenƟfique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

3.4.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.

4. PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO

4.1. Poderão parƟcipar deste Pregão interessados cujo ramo de aƟvidade seja compaơvel com o objeto desta licitação, e que
estejam com Credenciamento regular no SICAF, conforme disposto no arƟgo 9º da IN SEGES/MP nº 3, de 2018.

4.1.1. Os licitantes deverão uƟlizar o cerƟficado digital para acesso ao Sistema.

4.2. Será  concedido  tratamento  favorecido  para  as  microempresas  e  empresas  de  pequeno  porte,  para  as  sociedades
cooperaƟvas mencionadas no arƟgo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa İsica e para o
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006.

4.3. Não poderão parƟcipar desta licitação os interessados:

4.3.1. proibidos de parƟcipar de licitações e celebrar contratos administraƟvos, na forma da legislação vigente;

4.3.2. que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

4.3.3. que não tenham no estatuto ou contrato social o objeto desta Licitação;

4.3.4. estrangeiros  que  não  tenham  representação  legal  no  Brasil  com  poderes  expressos  para  receber  citação  e
responder administraƟva ou judicialmente;

4.3.5. que se enquadrem nas vedações previstas no arƟgo 19 do RLCE, quais sejam:

4.3.5.1. cujo administrador ou sócio detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital social seja integrante de
órgão estatutário, empregado, servidor cedido ou em exercício na Ebserh;

4.3.5.2. suspensa pela Ebserh;

4.3.5.3. declarada inidônea pela União, por Estado ou pelo Distrito Federal, enquanto perdurarem os efeitos da
sanção;

4.3.5.4. consƟtuída por sócio de empresa que esƟver suspensa, impedida ou declarada inidônea;

4.3.5.5. cujo administrador seja sócio de empresa suspensa, impedida ou declarada inidônea;

4.3.5.6. consƟtuída por sócio que tenha sido sócio ou administrador de empresa suspensa, impedida ou declarada
inidônea, no período dos fatos que deram ensejo à sanção;

4.3.5.7. cujo  administrador  tenha  sido  sócio  ou administrador  de empresa  suspensa,  impedida  ou  declarada
inidônea, no período dos fatos que deram ensejo à sanção;

4.3.5.8. que Ɵver, nos seus quadros de diretoria, pessoa que parƟcipou, em razão de vínculo de mesma natureza,
de empresa declarada inidônea.
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4.3.5.9. pessoas  elencadas  no  subitem  4.3.5.1,  como  pessoa  İsica,  bem  como  à  parƟcipação  delas  em
procedimentos licitatórios, na condição de Licitante;

4.3.5.10. empresa cujo administrador ou sócio detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital social seja
integrante do Ministério da Educação ou de InsƟtuições Federais de Ensino Superior e congêneres signatárias de contratos
de gestão com a Ebserh;

4.3.5.11. quem tenha relação de parentesco, até o terceiro grau civil, com:

4.3.5.11.1. integrantes de órgãos estatutários da Ebserh;

4.3.5.11.2. empregado, servidor cedido ou em exercício na Ebserh cujas atribuições envolvam a atuação na
área responsável pela Licitação ou contratação;

4.3.5.11.3. autoridade do Ministério da Educação;

4.3.5.11.4. autoridade das InsƟtuições Federais de Ensino Superior signatárias de contratos de gestão com a
Ebserh.

4.3.5.12. cujo proprietário, mesmo na condição de sócio, tenha terminado seu prazo de gestão ou rompido seu
vínculo com a Ebserh há menos de 6 (seis) meses.

4.3.6. que estejam sob falência ou concurso de credores ou insolvência, em processo de dissolução ou liquidação;

4.3.7. enƟdades empresariais que estejam reunidas em consórcio;

4.3.8. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

4.3.9. sociedades cooperaƟvas.

4.4. Como condição  para  parƟcipação  no  Pregão,  o  licitante  assinalará  “sim”  ou  “não”  em campo próprio  do  sistema
eletrônico, relaƟvo às seguintes declarações:

4.4.1. que cumpre os  requisitos estabelecidos  no arƟgo 3º da Lei Complementar nº  123, de 2006,  estando apta a
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;

4.4.1.1. nos itens exclusivos para parƟcipação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do
campo “não” impedirá o prosseguimento no certame;

4.4.1.2. nos itens em que a parƟcipação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a
assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na
Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperaƟva.

4.4.2. que está ciente e concorda com as condições conƟdas no Edital e seus Anexos;

4.4.3. que  cumpre  os  requisitos  para  a  habilitação  definidos  no  Edital  e  que  a  proposta  apresentada  está  em
conformidade com as exigências editalícias;

4.4.4. que  inexistem  fatos  impediƟvos  para  sua  habilitação  no  certame,  ciente  da  obrigatoriedade  de  declarar
ocorrências posteriores;

4.4.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16
anos,  salvo  menor,  a  parƟr  de 14  anos,  na condição de aprendiz,  nos  termos do arƟgo 7º,  inciso XXXIII,  da  ConsƟtuição da
República;

4.4.6. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução NormaƟva SLTI/MP nº 2, de 16 de
setembro de 2009.

4.4.7. que não possui, em sua cadeia produƟva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando
o disposto nos incisos III e IV do arƟgo 1º e no inciso III do arƟgo 5º da ConsƟtuição da República;

4.4.8. que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na
legislação, conforme disposto no arƟgo 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991.

4.5. A declaração falsa relaƟva ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas em lei e neste
Edital.

4.6. O licitante deve declarar se é ou possui em seu quadro de administração pessoa com influência relevante ou envolvida
em decisão de interesse exclusivo da Ebserh, conforme modelo constante no Anexo III deste Edital.

5. IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS
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5.1. Até  2 (dois) dias  úteis  antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar ou
solicitar esclarecimentos a este edital.

5.2. Caberá ao Agente de Licitação, auxiliado pela equipe de apoio e pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus
Anexos, decidir sobre a impugnação ou solicitação de esclarecimentos no prazo de até 1 (um) dia úƟl.

5.3. Os pedidos de esclarecimentos e a Impugnação AdministraƟva deverão ser encaminhados exclusivamente por meio
eletrônico, através do endereço de e-mail: quesƟonamento.hctm@ebserh.gov.br, até as 17 horas.

5.4. Quando a impugnação ou esclarecimento for enviado ao Agente de Licitação da Ebserh, exclusivamente por escrito ou
em formato digital não editável, ele também deverá ser enviado em mídia (CD, DVD, etc) nos formatos Word (.doc ou .docx) e PDF (.pdf),
tendo em vista que o texto da impugnação deverá ser disponibilizado no Portal de Compras do Governo Federal.

5.5. Não serão conhecidas as impugnações ou pedidos de esclarecimentos interpostos após os prazos previstos no subitem
5.1, bem como os que não forem apresentados na forma estabelecida no subitem 5.4 deste Edital.

5.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

5.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

5.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser moƟvada pelo Agente de
Licitação, nos autos do processo de licitação.

5.8. As  respostas  aos  pedidos  de  esclarecimentos  serão  divulgadas  pelo  sistema  e  vincularão  os  parƟcipantes  e  a
administração.

6. APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

6.1. Os  licitantes  encaminharão,  exclusivamente  por  meio  do  sistema,  concomitantemente  com  os  documentos  de
habilitação exigidos no Edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura
da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaƟcamente a etapa de envio dessa documentação.

6.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave de
acesso e senha.

6.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF, assegurado aos demais
licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.

6.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja
alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do arƟgo 43, § 1º, da Lei Complementar nº 123/2006.

6.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando
responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emiƟdas pelo sistema ou de
sua desconexão.

6.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão reƟrar ou subsƟtuir a proposta e os documentos de habilitação
anteriormente inseridos no sistema.

6.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que somente
ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.

6.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados
para avaliação do Agente de Licitação e para acesso público após o encerramento do envio de lances.

7. PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

7.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:

7.1.1. valor unitário e total do item;

7.1.2. marca;

7.1.3. fabricante;

7.1.4. descrição do objeto (itens).

7.2. Para cada item, o Licitante deverá cotar preço para seu quanƟtaƟvo total. 

7.3. Na descrição complementar da proposta não poderão constar elementos ou informações que idenƟfiquem o Licitante.
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7.4. Todas as especificações do objeto conƟdas na proposta vinculam a Contratada.

7.5. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários,
comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens.

7.6. Os preços  ofertados,  tanto  na proposta  inicial,  quanto na etapa de  lances,  serão de exclusiva  responsabilidade do
licitante, não lhe assisƟndo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

7.7. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua apresentação.

7.8. Os  licitantes  devem  respeitar  os  preços  máximos  estabelecidos  nas  normas  de  regência  de  contratações  públicas
federais, quando parƟciparem de licitações públicas.

7.8.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar a
fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo
para a adoção das medidas necessárias  ao exato cumprimento da lei,  nos termos do arƟgo 71,  inciso IX, da ConsƟtuição da
República; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso
verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

8. ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local
indicados neste Edital.

8.2. O Agente de Licitação verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em
conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas
exigidas no Termo de Referência.

8.2.1. Também será desclassificada a proposta que idenƟfique o licitante.

8.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por
todos os parƟcipantes.

8.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definiƟvo em senƟdo contrário, levado a efeito
na fase de aceitação.

8.3. O sistema ordenará automaƟcamente as propostas  classificadas,  sendo que  somente estas  parƟciparão  da fase  de
lances.

8.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de Licitação e os licitantes.

8.5.  Iniciada a etapa compeƟƟva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico,
sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

8.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

8.6. Os licitantes  poderão oferecer  lances  sucessivos,  observando o  horário  fixado para  abertura  da sessão e  as regras
estabelecidas no Edital.

8.7. O licitante somente  poderá oferecer  lance de valor inferior  ou percentual  de  desconto superior  ao  úlƟmo por ele
ofertado e registrado pelo sistema.

8.8. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, em que os licitantes apresentarão
lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

8.9. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de
fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado,
findo o qual será automaƟcamente encerrada a recepção de lances.

8.10. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das
ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, o qual
será sigiloso até o encerramento deste prazo.

8.10.1. Não havendo pelo menos 3 (três) ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos melhores lances, na
ordem de classificação, até o máximo de 3 (três), oferecer um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, o qual será sigiloso
até o encerramento deste prazo.

8.11. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances segundo a ordem crescente de valores.

8.11.1. Não havendo lance final  e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, haverá o reinício da etapa
fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de 3 (três),  na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e
fechado em até 5 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
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8.12. Poderá o Agente de Licitação, auxiliado pela equipe de apoio, jusƟficadamente, admiƟr o reinício da etapa fechada, caso nenhum
licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigências de habilitação.

8.13. Não serão aceitos 2 (dois) ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.

8.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a
idenƟficação do licitante.

8.15. No caso de desconexão com o Agente de Licitação,  no decorrer da etapa compeƟƟva do Pregão, o sistema eletrônico poderá
permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

8.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Licitação persisƟr por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão
pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 24 (vinte e quatro) horas da comunicação do fato pelo Agente de Licitação aos
parƟcipantes, no síƟo eletrônico uƟlizado para divulgação.

8.17. O critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus Anexos.

8.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

8.19. Em relação a itens não exclusivos para parƟcipação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de
lances, será efeƟvada a verificação automáƟca, junto à Receita Federal,  do porte da enƟdade empresarial.  O sistema idenƟficará em
coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte parƟcipantes, procedendo à comparação com os valores da primeira
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arƟgos 44 e 45
da Lei Complementar nº 123/2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538/2015.8.20. Nessas condições, as propostas de microempresas e
empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão
consideradas empatadas com a primeira colocada.

8.20.  A  melhor  classificada  nos  termos  do  item  anterior  terá  o  direito  de  encaminhar  uma  úlƟma  oferta  para  desempate,
obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a
comunicação automáƟca para tanto.

8.21. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão
convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento),
na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

8.22. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas  microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos
intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se idenƟfique aquela que primeiro poderá
apresentar melhor oferta.

8.23. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa
aberto e fechado.

8.24. Havendo eventual empate entre propostas ou lances finais da fase fechada, o critério de desempate será aquele previsto no arƟgo
36 do Decreto nº 10.024/2019, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos:

              8.24.1                   no país;

              8.24.2                    por empresas brasileiras;

              8.24.3                    por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

           8.24.4                  por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou
para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.

8.25.       PersisƟndo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas.

8.26.       O  valor  esƟmado ou o  valor  máximo aceitável  para  a  contratação  será  tornado público  apenas  e  imediatamente após  o
encerramento do envio de lances, sem prejuízo da divulgação do detalhamento dos quanƟtaƟvos e das demais informações necessárias à
elaboração das propostas.

8.27.     Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Agente de Licitação deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico,
contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obƟda melhor proposta, vedada a negociação em
condições diferentes das previstas neste Edital.

              8.27.1              A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

            8.27.2             O Agente de Licitação solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de até 2 (duas) horas úteis, envie a
proposta adequada ao úlƟmo lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares,
quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

           8.27.3             A "Convocação do anexo" será aberta para apenas 1 (um) dos itens contemplados pelo licitante, porém caso o licitante
seja vencedor de mais de 1 (um) item, este deverá encaminhar sua proposta discriminando todos estes itens no qual foi considerada
vencedora e não apenas o item informado pelo sistema eletrônico.
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             8.27.4        Na "Convocação do anexo" do sistema eletrônico, sugerimos às licitantes que anexem 01 (um) único arquivo "zipado"
(formato "ZIP"), tendo em vista que o sistema encerra automaƟcamente a convocação ao receber cada arquivo.

8.28.                Após a negociação do preço, o Agente de Licitação iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

9. ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

9.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Licitação examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à
adequação ao objeto e à compaƟbilidade do preço em relação ao máximo esƟpulado para contratação neste Edital e em seus Anexos,
observado o disposto no parágrafo único do arƟgo 7º e no § 9º do arƟgo 26 do Decreto nº 10.024/2019. 

9.2. O licitante qualificado como produtor rural pessoa İsica deverá incluir, na sua proposta, os percentuais das contribuições
previstas  no arƟgo  176  da  Instrução  NormaƟva  RFB nº  971,  de  2009,  em razão  do disposto  no  arƟgo 184,  inciso  V,  sob  pena de
desclassificação.

9.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº
1.455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível.

9.3.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor
zero,  incompaơveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respecƟvos encargos,  ainda que o ato
convocatório  da  licitação  não  tenha  estabelecido  limites  mínimos,  exceto  quando  se  referirem  a  materiais  e  instalações  de
propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

9.4. Qualquer  interessado  poderá  requerer  que  se  realizem  diligências  para  aferir  a  exequibilidade  e  a  legalidade  das
propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita.

9.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao saneamento
das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro)
horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.

9.6. O  Agente  de  Licitação  poderá  convocar  o  licitante  para  enviar  documento  digital  complementar,  por  meio  de
funcionalidade disponível no sistema, no prazo de até 2 (duas) horas úteis, sob pena de não aceitação da proposta.

9.6.1. É facultado ao Agente de Licitação prorrogar o prazo estabelecido, a parƟr de solicitação escrita e fundamentada
do licitante, antes de findo o prazo.

9.6.2. Dentre os  documentos  passíveis  de  solicitação pelo  Agente  de Licitação,  destacam-se os que contenham as
caracterísƟcas  do  material  ofertado,  tais  como  marca,  modelo,  Ɵpo,  fabricante  e  procedência,  além  de  outras  informações
perƟnentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e
prazo indicados pelo Agente de Licitação, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da
proposta.

9.6.3. Caso  a  compaƟbilidade  com  as  especificações  demandadas,  sobretudo  quanto  a  padrões  de  qualidade  e
desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima, o Agente de Licitação poderá solicitar que o licitante
classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob pena de não aceitação da proposta, no local a ser indicado e dentro de até
02 (dois) dias úteis contados da solicitação.

9.6.3.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para a
avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes.

9.6.3.1.1. Com ressalva os casos em que não seja possível definir previamente o exato momento/horário/dia
em  que  será  realizado  a  avaliação  das  amostras,  por  se  tratar  de  insumos  uƟlizados  em  procedimentos  que
atendam à urgência e emergência do Hospital de Clínicas ou casos excepcionais como pandemias, suspensão de
procedimentos eleƟvos, procedimentos em pacientes que se encontram em isolamento de contato, por aerossóis
ou reverso, procedimentos que exponham a privacidade e individualidade do paciente, procedimentos que serão
realizados  em  setores  hospitalares  com  acesso  restrito  de  pessoas  como  a  Unidade  de  Terapia  Intensiva  e
Hemodinâmica (protocolo insƟtucional).

9.6.3.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

9.6.3.3. Serão avaliados os  aspectos e padrões mínimos de aceitabilidade constantes no Termo de Referência.

9.6.3.4. Quando as amostras não forem disponibilizadas pessoalmente no endereço citado no item anterior, o
licitante deverá enviar o código de rastreamento referente ao envio da citada amostra, dentro do mesmo prazo, para o
endereço de e-mail licitacao.hctm@ebserh.gov.br.

9.6.3.5. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem jusƟficaƟva aceita pelo
Agente de Licitação, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante
será recusada.

9.6.3.6. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Agente de Licitação
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analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado.  Seguir-se-á com a verificação da(s)
amostra(s)  e,  assim,  sucessivamente,  até  a  verificação de uma que atenda às  especificações  constantes no Termo de
Referência.

9.6.3.7. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protóƟpos, podendo ser
manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não gerando direito a ressarcimento.

9.6.3.8. Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues deverão ser recolhidas pelos
licitantes  no  prazo  de  30  (trinta)  dias,  após  o  qual  poderão  ser  descartadas  pela  Administração,  sem  direito  a
ressarcimento.

9.6.3.9. A amostra aprovada poderá ser considerada como item entregue mediante aceite da Administração.

9.6.3.10. A  Administração  não  se  responsabilizará  pela  amostra  não  recolhida  pelo  licitante  após  os  prazos
esƟpulados. A depender do estado de conservação do material, este poderá ser descartado ou aproveitado.

9.6.3.11.  Os  licitantes  deverão  colocar  à  disposição  da  Administração  todas  as  condições  indispensáveis  à
realização de testes  e  fornecer,  sem ônus,  os  manuais  impressos  em língua  portuguesa,  necessários  ao seu perfeito
manuseio, quando for o caso.

9.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Agente de Licitação examinará a proposta ou lance subsequente,
e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

9.8. Havendo necessidade, o Agente de Licitação suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a sua
conƟnuidade.

9.9. O Agente de Licitação poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou o
lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste
Edital.

9.9.1. Também nas hipóteses em que o Agente de Licitação não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá
negociar com o licitante para que seja obƟdo preço melhor.

9.9.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

9.10. Nos itens não exclusivos para a parƟcipação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que a proposta
não for aceita, e antes de o Agente de Licitação passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do
empate ficto, previsto nos arƟgos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

9.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Agente de Licitação verificará a habilitação do licitante, observado
o disposto neste Edital. 

10. HABILITAÇÃO

10.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em
primeiro  lugar,  o Agente de Licitação verificará o eventual  descumprimento das condições de parƟcipação,  especialmente quanto à
existência de sanção que impeça a parƟcipação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) SICAF;

b) Cadastro  Nacional  de Empresas Inidôneas  e Suspensas -  CEIS,  manƟdo pela Controladoria-Geral  da União
(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

c) Cadastro Nacional  de Condenações Cíveis  por Atos de Improbidade AdministraƟva, manƟdo pelo Conselho
Nacional de JusƟça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);

d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos AdministraƟvos - CADICON, manƟdos
pelo Tribunal de Contas da União - TCU;

10.1.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a subsƟtuição das consultas das alíneas “b”, “c” e “d”
acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (hƩps://cerƟdoes-apf.apps.tcu.gov.br/).

10.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por
força do arƟgo 12  da Lei  nº  8.429,  de 1992,  que prevê,  dentre  as  sanções  impostas  ao responsável  pela  práƟca de  ato  de
improbidade administraƟva, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja
sócio majoritário.

10.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências ImpediƟvas Indiretas, o
gestor  diligenciará  para  verificar  se  houve  fraude  por  parte  das  empresas  apontadas  no  Relatório  de  Ocorrências
ImpediƟvas Indiretas.

10.1.2.2. A tentaƟva de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares,
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dentre outros.

10.1.2.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

10.1.3. Constatada a existência de sanção, o Agente de Licitação reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de
parƟcipação.

10.1.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto
nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta
subsequente.

10.2. Caso  atendidas  as  condições  de  parƟcipação,  a  habilitação  do  licitante  será  verificada  por  meio  do  SICAF,  nos
documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e
habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução NormaƟva SEGES/MP nº 03, de 2018.

10.2.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução NormaƟva SEGES/MP nº 03, de 2018 mediante
uƟlização do sistema, deverá atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o 3º (terceiro) dia úƟl anterior à data
prevista para recebimento das propostas;

10.2.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam vigentes na
data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respecƟva documentação
atualizada.

10.2.3. O  descumprimento  do  subitem  acima  implicará  a  inabilitação  do  licitante,  exceto  se  a  consulta  aos  síƟos
eletrônicos oficiais emissores de cerƟdões feita pelo Agente de Licitação lograr êxito em encontrar a(s) cerƟdão(ões) válida(s),
conforme arƟgo 43, § 3º, do Decreto nº 10.024, de 2019.

10.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação daqueles
exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de até 2
(duas) horas úteis, sob pena de inabilitação.

10.4. Somente  haverá  a  necessidade  de  comprovação  do  preenchimento  de  requisitos  mediante  apresentação  dos
documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital

10.5. Não  serão  aceitos  documentos  de  habilitação  com  indicação  de  CNPJ/CPF  diferentes,  salvo  aqueles  legalmente
permiƟdos.

10.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os
documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emiƟdos
somente em nome da matriz.

10.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos perƟnentes
ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

10.7. Ressalvado os documentos de habilitação que constem do SICAF, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste
Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação.

10.8. Habilitação jurídica:

10.8.1. No  caso  de  empresário  individual:  inscrição  no  Registro  Público  de  Empresas  MercanƟs,  a  cargo  da  Junta
Comercial da respecƟva sede;

10.8.2. Em  se  tratando  de  microempreendedor  individual  –  MEI:  CerƟficado  da  Condição  de  Microempreendedor
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenƟcidade no síƟo www.portaldoempreendedor.gov.br;

10.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato consƟtuƟvo,
estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respecƟva sede, acompanhado de documento
comprobatório de seus administradores;

10.8.4. No caso de sucursal, filial ou agência: inscrição no Registro Público de Empresas MercanƟs onde opera, com
averbação no Registro onde tem sede a matriz;

10.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato consƟtuƟvo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua
sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

10.8.6. No caso de cooperaƟva: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou,
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respecƟva sede, bem como o
registro de que trata o arƟgo 107 da Lei nº 5.764, de 1971;

10.8.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização;

10.8.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações relevantes ao objeto desta Licitação e
à composição societária atual da empresa ou da úlƟma consolidação. 
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10.9. Regularidade fiscal e trabalhista:

10.9.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

10.9.2. prova  de  regularidade  fiscal  perante  a  Fazenda  Nacional,  mediante  apresentação  de  cerƟdão  expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente
a todos os créditos tributários federais  e  à Dívida AƟva da União (DAU) por elas  administrados,  inclusive aqueles  relaƟvos à
Seguridade Social,  nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil  e da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

10.9.3. prova de regularidade com o Fundo de GaranƟa do Tempo de Serviço (FGTS);

10.9.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a jusƟça do trabalho, mediante a apresentação de cerƟdão
negaƟva ou posiƟva com efeito de negaƟva, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis  do Trabalho, aprovada pelo
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

10.9.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relaƟvo ao domicílio ou sede do licitante, perƟnente ao
seu ramo de aƟvidade e compaơvel com o objeto contratual;

10.9.6. prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relaƟva à aƟvidade em cujo
exercício contrata ou concorre;

10.9.7. caso  o  licitante  seja  considerado  isento  dos  tributos  municipais  relacionados  ao  objeto  licitatório,  deverá
comprovar  tal  condição  mediante  a  apresentação  de  declaração  da  Fazenda  Municipal  do  seu  domicílio  ou  sede,  ou  outra
equivalente, na forma da lei;

10.9.8. caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno porte
deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente
alguma restrição, sob pena de inabilitação.

10.9.9. Nos  casos  de  permissão  de  subcontratação,  o  licitante  melhor  classificado  deverá,  também,  apresentar  a
documentação de regularidade fiscal das microempresas e/ou empresas de pequeno porte que serão subcontratadas no decorrer
da execução do contrato, ainda que exista alguma restrição, aplicando-se o prazo de regularização previsto no arƟgo 4º, § 1º, do
Decreto nº 8.538, de 2015.

10.10. Qualificação Econômico-Financeira:

10.10.1. cerƟdão negaƟva de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;

10.10.1.1. No caso de cerƟdão posiƟva de recuperação judicial  ou  extrajudicial,  o  licitante deverá apresentar  a
comprovação de que o respecƟvo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.º 11.101,
de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação.

10.10.2. balanço patrimonial e demonstrações contábeis do úlƟmo exercício social, já exigíveis e apresentados na forma
da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua subsƟtuição por balancetes ou balanços provisórios,
podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;

10.10.2.1. no caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido do licitante qualificado como
microempresa  ou empresa  de  pequeno porte,  a  apresentação de balanço patrimonial  do úlƟmo exercício  financeiro.
(arƟgo 3º do Decreto nº 8.538, de 2015);

10.10.2.2. no  caso  de  empresa  consƟtuída  no  exercício  social  vigente,  admite-se  a  apresentação  de  balanço
patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade;

10.10.2.3. é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social.

10.10.3. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de Liquidez
Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um) resultantes da aplicação das fórmulas:

LG = AƟvo Circulante + Realizável a Longo Prazo / Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

SG = AƟvo Total / Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

LC = AƟvo Circulante / Passivo Circulante

10.10.4. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral
(LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os riscos para a Administração, e, a critério da
autoridade  competente,  o  capital  mínimo  ou  o  patrimônio  líquido  mínimo   de  5%  (cinco  por  cento)  do  valor  da  proposta
apresentada para o item perƟnente.

10.11. Qualificação Técnica:

10.11.1. Mínimo de 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica em papel Ɵmbrado da empresa emitente ou com o carimbo da
mesma, expedidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, que atestem apƟdão para o desempenho da aƟvidade, compaơvel
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com o objeto constante deste Termo de Referência;

10.11.1.1. Durante a análise dos documentos, o Agente de Licitações poderá solicitar esclarecimentos ou outras informações que
julgar necessárias  junto aos  órgãos/empresas  emitentes de atestados de capacidade técnica, quando exigidos.  Se nos atestados não
constarem número de telefone/ou fax, bem como nome legível dos emitentes, o Agente de Licitações poderá solicitar às empresas que
indiquem estes dados.

10.11.2. Autorização de Funcionamento do Distribuidor e/ou Fabricante, emiƟdo pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária -
ANVISA, quando couber.

10.11.2.1. Caso  a  Autorização  de  Funcionamento  do  Distribuidor  e/ou  Fabricante  esteja  vencida,  será  aceito  protocolo  de
solicitação de renovação, desde que tenha sido requerido junto a ANVISA no prazo mínimo de 60 (sessenta) a 90 (noventa) dias.

10.11.3. Alvará Sanitário da Licitante, emiƟdo por órgão da Vigilância Municipal/Estadual da sede da licitante, quando couber;

10.11.3.1. Caso  o  Alvará  Sanitário  esteja  vencido,  será  aceito  protocolo  de  solicitação  de  renovação,  desde  que  tenha  sido
requerido no prazo mínimo que anteceder o vencimento constante na legislação sanitária Municipal/Estadual ou Distrital da sede da
licitante.

10.11.4. Todos os documentos de habilitação constante na cláusula 10, inclusive quanto a qualificação técnica (item
10.11),  deverão  ser  inseridos  OBRIGATORIAMENTE  no  sistema  de  Compras  do  Governo  Federal  até  a  data  e  o  horário
estabelecidos para abertura da sessão pública, conforme item 6.1 deste edital. 

10.12. O  licitante  enquadrado  como  microempreendedor  individual  que  pretenda  auferir  os  beneİcios  do  tratamento
diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes
estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do úlƟmo exercício.

10.13. A existência de restrição relaƟvamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que o licitante qualificado como
microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do Edital.

10.13.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.

10.14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificado como microempresa ou empresa de pequeno
porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada
para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual
período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de jusƟficaƟva.

10.15. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem
prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na
ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperaƟva com alguma restrição na
documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.

10.16. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Agente de Licitação suspenderá a sessão,
informando no chat a nova data e horário para a conƟnuidade da mesma.

10.17. Será  inabilitado o licitante  que não comprovar sua habilitação,  seja por  não apresentar  quaisquer  dos documentos
exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

10.18. Nos  itens  não  exclusivos  a  microempresas  e  empresas  de  pequeno  porte,  em  havendo  inabilitação,  haverá  nova
verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos arƟgos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

10.19. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor.

10.20. Os casos de Habilitação que ensejarem dúvidas poderão ser encaminhados para apreciação do Setor Jurídico.

11. ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

11.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de até 2 (duas) horas úteis, a contar
da convocação do agente de licitação, podendo este prazo ser prorrogado a parƟr de solicitação escrita e fundamentada do licitante e
aceita pelo agente de licitação, antes de findo o prazo:

A) PROPOSTA DE PREÇOS (conforme modelo disponível no Anexo II deste Edital) com os valores atualizados em conformidade com
os lances eventualmente ofertados deverá conter especificações detalhadas do objeto ofertado,  quanƟdade,  unidade,  preços
unitários e totais e a seguinte documentação complementar:

B) Catálogo, Folder, Rótulo ou Fotografia do produto ofertado contendo as especificações técnicas.

C) Registro, Isenção de Registro e/ou NoƟficação dos Materiais na Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA/Ministério
da Saúde. Serão aceitos Registros publicados no Diário Oficial da União (cópia autenƟcada), e também obƟdos pelo endereço
eletrônico www.anvisa.gov.br.
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C.1)  Somente  serão  aceitos  protocolos  de  solicitação  de  renovação  de  registro  de  produtos,  os  quais  tenham  sido
protocolados  na  ANVISA/MS  no  1º  (primeiro)  semestre  do  úlƟmo  quinquênio  de  validade  de  registro,  conforme
estabelecido em legislação vigente. A não apresentação do registro ou do protocolo do pedido de revalidação implicará na
desclassificação do item cotado;

C.2) Ficará  a cargo do proponente provar  que o produto objeto da licitação não está  sujeito  ao regime da Vigilância
Sanitária/ANVISA;

C.3) A licitante deverá indicar nos registros da ANVISA/MS enviados, os itens do Anexo I do Edital a que ela se refere, caso
seja cópia do Diário Oficial da União - D.O.U., além da idenƟficação do item, a licitante deverá marcar o local onde está a
informação do registro;

C.4)  Os  documentos  emiƟdos  pela ANVISA/MS,  Vigilância  Sanitária  Municipal  e  Estadual,  poderão  ser  analisados  por
profissionais do Hospital de Clínicas/UFTM, podendo ser confirmados “via internet”.

11.1.1. A  documentação  complementar  acima  informada  também  poderá  ser  inserida  no  sistema  de  Compras  do
Governo Federal até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, conforme item 6.1 deste edital. Ficando a
critério da licitante inserir antes da sessão ou no prazo concedido pelo Agente de Licitação.

11.2. Para formular e encaminhar a proposta de preços não será aceita a especificação do objeto ofertado que contenha
somente a expressão “de acordo com o edital” ou expressão semelhante a esta, bem como qualquer especificação que não permita a
clara idenƟficação das caracterísƟcas do objeto ofertado, devendo a proposta atender aos seguintes requisitos:

11.2.1. ser redigida em língua portuguesa, daƟlografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou
ressalvas,  devidamente  datada,  contendo  nome  ou  razão  social  do  proponente,  endereço  completo,  telefone  e  endereço
eletrônico (e-mail), nome, CPF e cargo na empresa do responsável que assinará a Ata de Registro de Preços, indicação do banco,
número da conta e agência, indicação do prazo de entrega e devendo a úlƟma folha ser assinada e as demais rubricadas pelo
licitante ou seu representante legal. 

11.2.2. Especificar  de  forma  clara  e  completa  os  materiais/serviços  ofertados,  obedecendo  a  mesma  ordem  de
numeração  dos  itens  constantes  no  Anexo  I  deste  Edital,  sem  conter  alternaƟvas  de preços,  marcas,  ou  de  qualquer  outra
condição, exceto os preços provenientes da negociação realizada pelo Agente de licitação;

11.2.3. Informar o prazo de validade das condições propostas, não podendo ser inferior a 90 (noventa) dias, a contar da
data de abertura da proposta (não havendo indicação expressa, será considerado como tal).

11.2.4. Todas as especificações do objeto conƟdas na proposta, tais como marca, modelo, Ɵpo, fabricante e procedência,
vinculam a contratada, levada em consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada,
se for o caso.

11.3. Os preços deverão ser  expressos  em moeda corrente nacional,  o valor  unitário em algarismos e o valor  global  em
algarismos e por extenso, com apenas duas casas decimais. No caso de preços (unitário ou total) com número de casas decimais superior
a 02 (dois) dígitos, o Agente de Licitações dar-se-á o direito de adequação dos preços, de acordo com o estabelecido no item acima, cujos
arredondamentos dar-se-ão para baixo, tanto para preços unitários quanto para preços totais.

11.3.1. Ocorrendo  divergência  entre  os  preços  unitários  e  o  preço  global,  prevalecerão  os  primeiros;  no  caso  de
divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes úlƟmos.

11.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternaƟvas de preço ou
de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação.

11.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não corresponda
às especificações ali conƟdas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.

11.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão disponíveis na
internet, após a homologação.

11.7. Excepcionalmente, nos casos de comprovada inviabilidade ou dificuldade de envio da proposta de preços atualizada
e/ou  documentação  complementar  pelo  sistema  eletrônico,  esta  também  poderá  ser  remeƟda  para  o  e-mail
licitacao.hctm@ebserh.gov.br, sendo que será providenciado, em momento posterior, o uso da funcionalidade “Convocar anexo”,  de
forma que a sejam inseridas no Sistema Eletrônico.

11.7.1. Nestes casos de envios por e-mail, caberá ao licitante, a confirmação do recebimento do(s) arquivo(s), não sendo
acatado reclamações futuras caso ocorra inabilitação pelo não recebimento de quaisquer documentos.

11.8. Independentemente  de  declaração  expressa,  a  simples  apresentação  das  propostas  implica  submissão  a  todas  as
condições esƟpuladas neste Edital e seus Anexos, sem prejuízo da estrita observância das normas conƟdas na legislação mencionada no
preâmbulo deste Edital.

12. RECURSOS
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12.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista do licitante qualificado como microempresa
ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo 30 (trinta) minutos, para que qualquer licitante
manifeste a intenção de recorrer, de forma moƟvada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais moƟvos,
em campo próprio do sistema.

12.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Agente de Licitação verificar a tempesƟvidade e a existência de moƟvação da
intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

12.2.1. Nesse momento o Agente de Licitação não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de
admissibilidade do recurso.

12.2.2. A falta  de  manifestação  moƟvada do licitante quanto  à  intenção de  recorrer  importará  a  decadência  desse
direito.

12.2.3. Uma vez admiƟdo o recurso, o recorrente terá, a parƟr de então, o prazo de 3 (três) dias para apresentar as
razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, inƟmados para, querendo, apresentarem contrarrazões
também pelo sistema eletrônico, em outros 3 (três) dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

12.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insusceơveis de aproveitamento.

12.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste Edital.

13. REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

13.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

13.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública
precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repeƟdos os atos anulados e os que dele
dependam.

13.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não
assinar o contrato, não reƟrar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do
arƟgo  43,  §  1º  da  LC  nº  123/2006.  Nessas  hipóteses,  serão  adotados  os  procedimentos  imediatamente  posteriores  ao
encerramento da etapa de lances.

13.2. Todos os Licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

13.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, fac-símile, de acordo com a fase
do procedimento licitatório.

13.2.2. A  convocação  feita  por  e-mail  ou  fac-símile  dar-se-á  de  acordo  com  os  dados  conƟdos  no  SICAF,  sendo
responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

14.  ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

14.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Agente de Licitação, caso não haja
interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.

14.2. Após  a  fase  recursal,  constatada  a  regularidade  dos  atos  praƟcados,  a  autoridade  competente  homologará  o
procedimento licitatório.

15. GARANTIA DE EXECUÇÃO

15.1. Não haverá exigência de garanƟa de execução para a presente contratação.

16. GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS

16.1. Não haverá exigência de garanƟa contratual dos bens fornecidos na presente contratação.

17. ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

17.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a parƟr da data de sua
convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à
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contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

17.2. AlternaƟvamente à convocação para comparecer perante o órgão ou enƟdade para a assinatura da Ata de Registro de
Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio
eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento.

17.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado uma única
vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito.

17.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de todos os itens constantes no
Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respecƟvas quanƟdades, preços registrados e
demais condições.

17.4.1. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com
preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do certame, excluído o percentual referente à margem de
preferência.

18. TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

18.1. Após  a  homologação  da  licitação,  em  sendo  realizada  a  contratação,  será  firmado Termo  de  Contrato  ou  emiƟdo
instrumento equivalente.

18.2. O adjudicatário terá o prazo de de 5 (cinco) dias úteis, contados a parƟr da data de sua convocação, para assinar o Termo
de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções
previstas neste Edital.

18.2.1. AlternaƟvamente à convocação para comparecer perante o órgão ou enƟdade para a assinatura do Termo de
Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da adjudicatária,
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de
5 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento.

18.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação jusƟficada do
adjudicatário e aceita pela Administração.

18.3. O  Aceite  da  Nota  de  Empenho  ou  do  instrumento  equivalente,  emiƟda  à  empresa  adjudicada,  implica  no
reconhecimento de que:

18.3.1. referida Nota está subsƟtuindo o contrato;

18.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões conƟdas no Edital e seus Anexos;

18.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos arƟgos 114 e 115 do Regulamento
de Licitações e Contratos da Ebserh.

18.4. Previamente à contratação, a Administração realizará consulta ao SICAF para idenƟficar possível suspensão temporária
de parƟcipação  em licitação,  no âmbito  da  Ebserh/HC-UFTM,  proibição  de  contratar  com o  Poder  Público,  bem  como  ocorrências
impediƟvas indiretas, observado o disposto no arƟgo 29, da Instrução NormaƟva nº 03/2018, e nos termos do arƟgo 6º, inciso III, da Lei
nº 10.522/2002, consulta prévia ao CADIN.

18.4.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o fornecedor não esƟver
inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, sem ônus, antes da contratação.

18.4.2. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o
cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no Edital e Anexos.

18.5. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das condições de habilitação
consignadas no Edital, que deverão ser manƟdas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços.

18.6. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no Edital ou se recusar a
assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais
cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos
para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de
registro de preços.

19. REAJUSTAMENTO

19.1. As regras acerca do reajustamento em senƟdo geral do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência,
anexo a este Edital.
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20. RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO

20.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência, anexo a este
Edital.

21. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

21.1. As obrigações da contratante e da contratada são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital.

22. PAGAMENTO

22.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital.

22.2. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta)  dias, contados a parƟr da data final do período de
adimplemento a que se referir, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

22.3. O  pagamento  somente  será  autorizado  depois  de  efetuado  o  “atesto”  pelo  servidor  competente  na  nota  fiscal
apresentada.

22.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos perƟnentes à contratação, ou, ainda, circunstância
que  impeça  a  liquidação  da  despesa,  como,  por  exemplo,  obrigação  financeira  pendente,  decorrente  de  penalidade  imposta  ou
inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

22.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emiƟda a ordem bancária para pagamento.

22.6. Antes do pagamento, o Contratante realizará consultas para verificar a manutenção das condições de habilitação da
Contratada, imprimindo e juntando os resultados ao processo de pagamento.

22.7. Serão efetuadas as seguintes consultas:

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF;

Cadastro InformaƟvo de créditos não quitados do setor público federal – CADIN;

CerƟdão NegaƟva de Débitos Trabalhistas – CNDT;

Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade AdministraƟva;

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS;

CerƟdão NegaƟva de Inidôneos – TCU.

22.8. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua advertência, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

22.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento
a ser efetuado, para que sejam acionados os meios perƟnentes e necessários para garanƟr o recebimento de seus créditos. 

22.10. PersisƟndo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual  nos autos do
processo administraƟvo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

22.11. Havendo a efeƟva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do
contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF. 

22.12. Somente por moƟvo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta relevância, devidamente
jusƟficado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante, não será rescindido o contrato em execução com a contratada
inadimplente no SICAF.

22.13. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

22.14. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei  Complementar nº  123,  de 2006, não
sofrerá  a  retenção  tributária  quanto  aos  impostos  e  contribuições  abrangidos  por  aquele  regime.  No  entanto,  o  pagamento  ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto
na referida Lei Complementar.

22.15. A Ebserh não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada que porventura não
tenha sido acordada no contrato.
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22.16. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para
tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista
para o pagamento até a data do efeƟvo pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-se a seguinte fórmula:

EM = I x N x VP

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido

I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula:

I =

(x/ 100)

365

 N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efeƟvo pagamento

VP = Valor da Parcela em atraso

23. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

23.1. Comete infração administraƟva,  nos termos da Lei  nº 13.303/2016 e do Regulamento de Licitações e  Contratos  da
Ebserh, o licitante/adjudicatário que:

23.1.1. tenha sofrido condenação definiƟva por praƟcar, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer
tributos;

23.1.2. tenha praƟcado atos ilícitos visando a frustrar os objeƟvos da licitação;

23.1.3. demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Ebserh em virtude de atos ilícitos praƟcados;

23.1.4. convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato;

23.1.5. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

23.1.6. apresentar documentação falsa exigida para o certame;

23.1.7. ensejar o retardamento da execução do objeto da licitação;

23.1.8. não manƟver a proposta;

23.1.9. falhar ou fraudar na execução do contrato;

23.1.10. comportar-se de modo inidôneo, inclusive com a práƟca de atos lesivos à Administração Pública previstos na Lei
nº 12.846/2013.

23.2. As  sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão para registro de
preços, que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injusƟficadamente.

23.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de parƟcipação, quanto ao
enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase
de lances.

23.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, à suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Ebserh, pelo prazo de até 2 (dois)
anos.

23.5. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de práƟca de infração administraƟva Ɵpificada pela
Lei nº 12.846/2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administraƟvo necessárias à
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remeƟdas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e
decisão sobre a eventual instauração de invesƟgação preliminar ou Processo AdministraƟvo de Responsabilização – PAR.

23.6. A apuração e o julgamento das demais infrações administraƟvas não consideradas como ato lesivo à Administração
Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846/2013, seguirão seu rito normal na Ebserh.

23.7. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administraƟvos específicos para apuração
da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo comeƟdo por pessoa jurídica, com ou sem a
parƟcipação de agente público.

23.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a Ebserh/HC-UFTM
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poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme arƟgo 111, §1º,, do Regulamento de Licitações e Contratos da Ebserh.

23.9. A  aplicação  de  qualquer  das  penalidades  previstas  realizar-se-á  em  processo  administraƟvo  que  assegurará  o
contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se  o procedimento previsto no arƟgo 117, do Regulamento de
Licitações e Contratos da Ebserh.

23.10. A autoridade competente, na aplicação das  sanções,  levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o
caráter educaƟvo da pena, bem como o dano causado à Ebserh/HC-UFTM, observado o princípio da proporcionalidade.

23.11. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no CEIS - Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas de
que trata a Lei nº 12.846/2013 e no SICAF - Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores.

23.12. As sanções por atos praƟcados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de Referência, anexo a este Edital.

24. FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

24.1. Após o encerramento da etapa compeƟƟva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da proposta do licitante
mais bem classificado.

24.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em relação ao licitante
melhor classificado.

24.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante vencedor, estes serão
classificados segundo a ordem da úlƟma proposta individual apresentada durante a fase compeƟƟva.

24.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e somente será uƟlizada
acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro cancelado nas hipóteses previstas nos arƟgos 20 e 21 do
Decreto nº 7.892/2013.

25. DISPOSIÇÕES GERAIS

25.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

25.2. Não havendo  expediente  ou ocorrendo qualquer  fato  superveniente  que  impeça  a  realização  do  certame na data
marcada, a sessão será automaƟcamente transferida para o primeiro dia úƟl subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido,
desde que não haja comunicação em contrário, pelo Agente de Licitação. 

25.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília – DF.

25.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Agente de Licitação poderá sanar erros ou falhas que não alterem a
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a
todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

25.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

25.6. As  normas  disciplinadoras  da  licitação  serão  sempre  interpretadas  em  favor  da  ampliação  da  disputa  entre  os
interessados,  desde  que  não  comprometam  o  interesse  da  Administração,  o  princípio  da  isonomia,  a  finalidade  e  a  segurança  da
contratação.

25.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em
nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

25.8. Na  contagem  dos  prazos  estabelecidos  neste  Edital  e  seus  Anexos,  excluir-se-á  o  dia  do  início  e  incluir-se-á  o  do
vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

25.9. O  desatendimento de exigências  formais  não essenciais  não  importará  o  afastamento do licitante,  desde que  seja
possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

25.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus Anexos ou demais peças que compõem o processo,
prevalecerá as deste Edital.

25.11. É facultado ao Agente de Licitação ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência
desƟnada a esclarecer ou complementar a instrução do processo.

25.12. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.gov.br/compras e também poderão ser lidos e/ou
obƟdos pelo e-mail licitacao.hctm@ebserh.gov.br ou endereço Rua Castro Alves, nº. 152 – Bairro Nossa Senhora da Abadia, Uberaba/MG,
nos dias úteis, no horário das 08:00 às 11:00 horas e das 13:00 às 17:00 horas, no qual os autos do processo administraƟvo permanecerão
com vista franqueada aos interessados.

25.13. Nos casos que os prazos forem determinados em horas, serão consideradas horas corridas, salvo situações que forem
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determinados os prazos em horas úteis. Considera-se hora úƟl o período entre 08:00 às 17:00 de segunda a sexta-feira (exceto feriados).

25.14. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos:

25.14.1. ANEXO I – Especificação do Objeto;

25.14.2. ANEXO II - Modelo para Apresentação da Proposta de Preços;

25.14.3. ANEXO III - Declaração a ser preenchida;

25.14.4. ANEXO IV – Minuta de Ata de Registro de Preços;

25.14.5. ANEXO V – Termo de Referência.

Uberaba (MG), 29 de outubro de 2020.

(assinado eletronicamente)
TaƟana Azambuja Alves 

Agente de Licitações HC-UFTM

ANEXO I
ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO

ITEMSICAF DESCRIÇÃO UNID.QUANT ME/EPP?

1 405974

DIETA ENTERAL 11 - Dieta enteral líquida para crianças de 1 a 10 anos de idade, semi-elementar,
à base de proteína hidrolisada do soro do leite, isenta de lactose e glúten, com 2,8 a 3,0 gramas
de proteína a cada 100 ml. Distribuição calórica com 11 a 12% de proteína, 50 a 55% de
carboidrato e 30 a 35% de lipídios. Osmolaridade de até 360 MOSM/kg de água. Deve aƟngir
100% da IDR em 1000 ml de dieta. Referência: PEPTAMEN JR; NUTRINI PEPTI

ML 700.000 N

2 404750
DIETA ENTERAL 12 - Produto a base de mix de fibras solúveis e prebióƟcas indicado para
regularizar a flora intesƟnal. Produto isento de sabor e odor. LATA COM 230 a 400 GRAMAS.
REFERÊNCIA: FIBER MAIS.

GR 72.000 S

3 442837
DIETA ENTERAL 13 - Produto fonte de proteína de alto valor biológico, 100% proteína do soro do
leite, indicado para suplementar a dieta oral ou enteral. Isento de sabor e de odor. REFERÊNCIA:
FRESUBIN PROTEIN; NUTRI PROTEIN HWP; WHEY PROTEIN ISOLATE; BEM VITAL PROTEINA.

GR 72.000 S

4 403934

DIETA ENTERAL 14 - Suplemento alimentar líquido, nutricionalmente completo para paciente
diabéƟco com 0,9 a 1,0 Kcal/ml, com baixo índice glicêmico, isenta de sacarose, glúten e lactose,
com no mínimo 2 sabores, embalagem individual de 200 ml a 250 ml. REFERÊNCIA: DIASIP /
GLUCERNA/ NOVASOURCE GC.

ML 375.000 S

5 405976

DIETA ENTERAL 16 - Suplemento oral para crianças a parƟr de 1 ano de idade. Enriquecida de
vitaminas, minerais e mix de fibras solúveis e insoluveis, isento de lactose e glúten. Com pelo
menos dois sabores (chocolate e morango). Embalagem individual com 200 a 250 ml.
REFERÊNCIA: FORTINI MF/FREBINI MF.

ML 120.000 S

6 432861

DIETA ENTERAL 17 - Dieta Enteral liquida, nutrionalmente completa, polimérica, isenta de
sacarose, lactose e glúten, com 1,5 Kcal/ml e 6,3 a 6,5 gramas de proteína / 100 ml de dieta.
Osmolalidade de 320 a 630 mOsm/Kg de água. Sistema aberto. REFERÊNCIA: ISOSOURCE 1.5;
NUTRIENTERAL 1.5.

ML 30.000.000 N

7 427791

DIETA ENTERAL 1 - Dieta enteral líquida, semi-elementar, oligomérica, isenta de lactose, sacarose
e glúten, com 1,3 a 1,5 Kcal/ml e 5,0 a 6,8 gramas de proteína a cada 100 ml. Composta de
pepơdeos como fonte proteica, 91% de maltodextrina como fonte de carboidrato e 70% de TCM
como fonte de lipídios. Osmolaridade de 550 MOSM/kg de água (Sistema Aberto). Deve aƟngir
100% da IDR em 1000 ml de dieta. Apresentação em embalagem com 200 a 250 ml.
REFERÊNCIA: PEPTAMEN 1,5.

ML 1.400.000 N
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8 404967

DIETA ENTERAL 2 - Dieta enteral líquida nutricionalmente completa, polimérica, isenta de
sacarose, lactose e glúten, com 1,0 a 1,2 Kcal/ml e 4,0 a 5,0 gramas de proteína a cada 100 ml.
Composta de fibras solúveis e insolúveis. Osmolaridade de 230 a 400 MOSM/kg de água (Sistema
Aberto). Deve aƟngir 100% da IDR até 1400 ml/dia. Apresentação em embalagem com 1 litro.
REFERÊNCIA: NUTRI ENTERAL SOYA FIBER / ISOSOURCE SOYA FIBER.

L 1.440 S

9 404431

DIETA ENTERAL 5 - Suplemento alimentar via oral, líquido, com sacarose, sem lactose e glúten,
com 1,5 Kcal/ml, que tenha 5,0 a 6,5 g de proteína em 100 ml, com osmolaridade entre 500 a
900 MOSM/kg água, com no mínimo 2 sabores diferentes (sistema aberto), embalagem com 200
a 250 ml. REFERÊNCIA: ENERGY ZIP / NUTRI ENTERAL 1,5 / NUTRIDRINK / NUTREN 1,5.

ML 2.000.000 N

10 404967

DIETA ENTERAL 6 - Dieta enteral líquida para diabéƟcos, com baixo índice glicêmico, isenta de
sacarose, lactose e glúten, com fibras e 1,0 Kcal/ml. Osmolaridade entre 190 a 350 MOSM/kg de
água (Sistema Aberto). Deve aƟngir 100% da IDR em 1400 kcal/diárias. Apresentação em
embalagem com 1 litro. REFERÊNCIA: NUTRI DIABETIC/NOVASOURCE GC

L 600 S

11 405923

DIETA ENTERAL 7 - Dieta enteral líquida para crianças a parƟr de 1 ano de idade, com densidade
calórica de 1,5 Kcal/ml, enriquecimento de fibras (60% fibras solúveis e 40% fibras insolúveis) e
carotenoides, isenta de sacarose, lactose e glúten. Osmolaridade entre 350 a 400 MOSM/kg de
água (Sistema Aberto). Apresentação em embalagem com 200 a 250 ml. REFERÊNCIA: NUTRINI
ENERGY 1,5.

ML 1.100.000 N

12 404967

DIETA ENTERAL 8 - Dieta enteral líquida nutricionalmente completa, polimérica, isenta de
sacarose, lactose e glúten, com 1,0 a 1,2 Kcal/ml e 4,0 a 4,5 gramas de proteína a cada 100 ml.
Osmolaridade de 230 a 360 MOSM/kg de água (Sistema Aberto). Deve aƟngir 100% da IDR em
1400 ml de dieta. Apresentação em embalagem com 1 litro.Referência: ISOSOURCE / TROPHIC
BASIC / NUTRI ENTERAL SOYA.

L 18.000 N

13 405018

DIETA ENTERAL 9 - Dieta enteral líquida para nefropatas não dialisados, com restrição
hidroeletrolíƟca em tratamento conservador, polimérica, isenta de lactose, com 2,0 Kcal/ml e 3,0
gramas de proteína a cada 100 ml. Distribuição calórica com 6% a 7% de proteína, 51% a 63% de
carboidrato e 30% a 43% de lipídios. Osmolaridade entre 400 e 500 MOSM/kg de água (Sistema
Aberto). Deve aƟngir 100% da IDR em 1000 ml de dieta, exceto fósforo, magnésio, vitamina D.
Apresentação em embalagem com 200 a 250 ml. REFERÊNCIA: NUTRI RENAL / REPLENA.

ML 1.000.000 N

14 410618

DIETA ENTERAL - Aminoácidos de cadeia ramificada enriquecidos com vitaminas e minerais. Deve
fornecer pelo menos 4,0 g de aminoácidos BCAA puros a cada 7 g de produto. Aminoácidos de
cadeia ramificada L-Leucina, L-Isoleucina e L-Valina devem estar na proporção 2:1:1. Produto em
pó. Apresentação em sachê ou lata. Produto instantâneo. Sem adição de sacarose. PRODUTO DE
REFERÊNCIA: AMINOFOR BCAA.

GR 10.800 S

15 432861

DIETA ENTERAL - Dieta enteral líquida, nutricionalmente completa, com densidade calórica de
1.2 a 1,4 Kcal/ml, hiperproteica (10g a cada 100 ml), suplementada com arginina, zinco, selênio e
vitamina E. Indicada para oƟmizar a cicatrização de feridas. Sabor baunilha. Sistema aberto.
PRODUTO REFERÊNCIA: NOVASOURCE PROLINE; CUBITAN

ML 1.000.000 N

16 451540

FORMULA 11 - Composto lácteo, em pó, enriquecido com óleos vegetais, vitaminas e ferro
adicionado de fibra alimentar (frutooligossacarideo+inulina). Indicado para crianças a parƟr de 1
ano, lata com 400 gramas. REFERÊNCIA: NESLAC COMFOR / MILNUTRI/ ENFAGROW/ NINHO
FASES.

GR 48.000 S

17 404997

FÓRMULA 15 - Suplemento alimentar para dieta oral / enteral. Produto indicado para
complementar a alimentação, sem sacarose, sem sabor. Apresentação em Lata com
aproximadamente 400 gramas. REFERÊNCIA: NUTREN SÊNIOR; IMMAX; NUTRIDRINK PROTEIN
PÓ.

GR 230.400 S

18 435201FORMULA 16 - Produto a base de triglicerídeo de cadeia media com age, indicado para aumentar
a densidade calórica, frasco com 250 ml. REFERÊNCIA: TCM / TRIGLICERIL AGE. ML 50.000 S
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19 442237

FÓRMULA 17 - Fórmula nutricional infanƟl elementar em pó a base de aminoácidos, isenta de
proteína, lactose, galactose, frutose e sacarose. Composta 100% de aminoácidos livres como
fonte proteica, carboidratos como maltodextrina, polímeros de glicose, amido e xarope de milho,
100% de óleo vegetal como fonte de lipídios. Fórmula indicada para prematuros com baixo peso,
lactentes, crianças com intolerância/alergia alimentar e/ou com alteração digesƟva/absorƟva
que comprometa a uƟlização integral dos nutrientes, durante a fase de transição da nutrição
parenteral para a enteral. Deve atender as recomendações do Codex Alimentarius FAO/OMS.
Apresentação em Lata com aproximadamente 400 gramas. Referência: NEOCATE / PURAMINO /
ALFAMINO / AMINOMED.

UNID.1.240 N

20 453662

FÓRMULA 18 - Fórmula nutricional infanƟl em pó com prebióƟcos (GOS/FOS) 4 a 8 gramas /LT.
Composta de proteína animal como fonte de proteína, lactose e maltodextrina como fonte de
carboidratos, com adição de ferro, vitaminas e oligoelementos. Fórmula indicada para
tratamento dietoterápico de lactentes com consƟpação no 1º semestre de vida. Deve atender as
recomendações do Codex Alimentarius FAO/OMS. Apresentação em Lata com aproximadamente
400 gramas. REFERÊNCIA: NAN COMFOR 1 / APTAMIL 1 PREMIUM.

GR 60.000 S

21 405989

FÓRMULA 19 - Fórmula nutricional infanƟl elementar em pó, a base de aminoácidos, proteína
láctea, lactose, galactose, frutose e sacarose. Composta 100% de aminoácidos livres como fonte
proteica, 100% de maltodextrina ou, no mínimo, 90% de polímeros de glicose ou xarope de
glicose como fonte de carboidrato, óleos vegetais e TCM como fonte de lipídeos. Fórmula
indicada para crianças a parƟr de 1 ano com intolerância/alergia alimentar e/ou com alteração
digesƟva/absorƟva que comprometa a uƟlização integral dos nutrientes, durante a fase de
transição da nutrição parenteral para a enteral. Deve atender as recomendações do Codex
Alimentarius FAO/OMS. Apresentação em Lata com aproximadamente 400 gramas. Referência:
NEO ADVANCE/COMIDAGEN PLUS.

GR 170.000 N

22 427802

FÓRMULA 1 - Fórmula nutricional infanƟl em pó, isenta de sacarose e glúten. Composta de
proteína animal como fonte proteica, sendo 60% a 70% proteínas do soro do leite e 30% a 40%
caseína, 95% de lactose como fonte de carboidrato, com adição de ferro, vitaminas e DHA/ARA.
Fórmula indicada para alimentação de lactentes no 1º semestre de vida. Deve atender as
recomendações do Codex Alimentarius FAO/OMS. Apresentação em Lata com aproximadamente
400 gramas. REFERÊNCIA: NAN COMFOR 1/NAN SUPREME/ ENFAMIL PREMIUM/APTAMIL
PREMIUM 1/SIMILAC 1.

GR 432.000 S

23 403936
FORMULA 20 - Produto espessante ou gelificante para alimentos quentes ou frios, isento de cor
sabor e cheiro/odor. Produto indicado para modificar a textura e a consistência dos alimentos.
Apresentação: sache de 1,0 a 10 gramas. REFERÊNCIA: RESOURCE THICKEN UP CLEAR.

GR 14.400 S

24 427802

FÓRMULA 21 - Fórmula nutricional infanƟl em pó com prebióƟcos (GOS/FOS) 4 a 8 gramas por
Lata . Composta de proteína animal como fonte de proteína, lactose e maltodextrina como fonte
de carboidratos, com adição de ferro, vitaminas e oligoelementos. Fórmula indicada para
tratamento dietoterápico de lactentes com consƟpação no 2º semestre de vida. Deve atender as
recomendações do Codex Alimentarius FAO/OMS. Apresentação em Lata com aproximadamente
800 gramas. REFERÊNCIA: NAM COMFOR 2/APTAMIL PREMIUM 2.

GR 76.800 S

25 432316

FORMULA 23 - FÓRMULA INFANTIL PARA LACTANTES E DE SEGMENTO PARA LACTENTES E
CRIANÇAS DE PRIMEIRA INFÂNCIA, POLIMÉRICA, HIPERCALÓRICA (1,0 CAL/ML), COM ADIÇÃO DE
LCPUFAS (DHA E ARA), NUCLEOTÍDEOS E PREBIÓTICOS, ISENTA DE SACAROSE E GLUTÉN.
CARACTERÍSTICAS: DENSIDADE CALÓRICA 1,0 CAL/ML; FONTE DE PROTEÍNAS 60% SORO DE LEITE
E 40% CASEÍNA; FONTE DE CARBOIDRATOS 52% LACTOSE, 48% MALTODEXTRINA.
OSMOLARIDADE 295 MOSM/L. APRESENTAÇÃO LATA DE 400 GRAMAS.REFERÊNCIA: INFATRINI.

GR 300.000 N

26 436761

FÓRMULA 2 - Fórmula nutricional infanƟl em pó, isenta de sacarose e glúten. Composta de
proteína animal como fonte proteica, sendo 40% a 50% proteínas do soro do leite e 50% a 60%
caseína, 95% de lactose como fonte de carboidrato, com adição de ferro, vitaminas e DHA/ARA.
Fórmula indicada para alimentação de lactentes no 2º semestre de vida. Deve atender as
recomendações do Codex Alimentarius FAO/OMS. Apresentação em Lata com aproximadamente
800 gramas. REFERÊNCIA: NAN 2 SUPREME/ APTAMIL 2 PREMIUM/ ENFAMIL PREMIUM 2.

GR 259.200 S

27 443511
FÓRMULA 3 - Fórmula nutricional infanƟl em pó, isenta de glúten. Composta de proteína animal
como fonte proteica, sendo 60% a 70% de proteína do soro do leite e 30% a 40% de caseína, 50%
a 85% de lactose e 50% a 15% de maltodextrina ou polímeros de glicose como fonte de

GR 360.000 S
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carboidrato, com adição DHA/ARA, ácidos graxos essenciais linoléico, alfa-linolênico, ferro e
vitaminas. Fórmula indicada para prematuros e/ou recém-nascidos com baixo peso. Deve
atender as recomendações do Codex Alimentarius FAO/OMS. Apresentação em Lata com
aproximadamente 400 gramas. REFERÊNCIA: PRE-NAN / APTAMIL PRE.

28 432350

FÓRMULA 4 - Fórmula nutricional infanƟl em pó dietéƟca, isenta de lactose e glúten. Composta
por caseína como fonte proteica, maltodextrina como fonte de carboidrato, enriquecida com
ferro e vitaminas. Fórmula indicada para alimentação de crianças e lactantes com má absorção
de lactose. Deve atender as recomendações do Codex Alimentarius FAO/OMS. Apresentação em
Lata com aproximadamente 400 gramas. REFERÊNCIA: NAN SEM LACTOSE / APTAMIL SEM
LACTOSE/ ENFAMIL O-LAC PREMIUM.

GR 72.000 S

29 432636

FÓRMULA 5 - Fórmula nutricional infanƟl de origem vegetal em pó, isenta de lactose e sacarose.
Composta de proteína isolada de soja, maltodextrina como fonte de carboidratos, com adição de
ferro e vitaminas. Fórmula indicada para alimentação de lactentes no 2º semestre de vida que
possuam intolerância/alergia a proteína do leite de vaca. Deve atender as recomendações do
Codex Alimentarius FAO/OMS. Apresentação em Lata com aproximadamente 400 gramas.
REFERÊNCIA: NAN SOY / APTAMIL SOY 2/ PROSOBEE/ ENFAMIL SOJA PREMIUM.

GR 60.000 S

30 434219

FÓRMULA 6 - Fórmula nutricional infanƟl semi-elementar em pó, isenta de glúten. Composta por
proteínas do soro leite ou caseína extensamente hidrolisadas por ação enzimáƟca, ultra filtradas,
no mínimo 85% de maltodextrina como fonte de carboidrato, TCM, ácidos graxos DHA e gama
linolênico, enriquecida com ferro e vitaminas. Fórmula indicada para alimentação de crianças e
lactentes com diarréia persistente ou doenças de absorção. Deve atender as recomendações do
Codex Alimentarius FAO/OMS. Apresentação em Lata com aproximadamente 400 gramas.
REFERÊNCIA: PREGESTIMIL/ PREGOMIN/ALFARE.

GR 144.000 S

31 403932
FORMULA 7 - Produto energéƟco, tendo com fonte de carboidrato maltodextrina, para
suplementação calórica na dieta infanƟl, colher medida com capacidade de 5 gramas. Lata com
400 gramas. REFERÊNCIA: OLIGOSSAC / CABORFOR/ VITAFOR.

GR 144.000 S

32 435942

FÓRMULA 8 - Alimento complementar para lactantes, a base de proteínas hipoalergenicas,
maltodextrina ou polímeros de glicose e minerais, indicado para suplementar o leite humano,
suplemento indicado para atender os requerimentos nutricionais de prematuros. Caixa com 70
ou 71 saches de 1gr. REFERÊNCIA: FM 85/ ENFAMIL HMF.

GR 5.040 S

33 436337

FÓRMULA 9 - Fórmula nutricional infanƟl em pó, isenta de glúten. Composta de proteína animal
como fonte proteica, sendo 70% a 80% de caseína e 20% a 30% de proteína do soro de leite, 70%
a 80% de lactose como fonte de carboidrato, com teores recomendados de ácido linoléico e alfa-
linolênico. Agente espessante: amido pré gelaƟnizado. Fórmula indicada para crianças com
refluxo. Deve atender as recomendações do Codex Alimentarius FAO/OMS. Apresentação em
Lata com aproximadamente 400 gramas. REFERÊNCIA: NAN ESPESSAR/ENFAMIL AR PREMIUM.

GR 46.400 S

34 405974

COTA EXCLUSIVA PARA ME/EPP (IDEM AO ITEM 1): DIETA ENTERAL 11 - Dieta enteral líquida para
crianças de 1 a 10 anos de idade, semi-elementar, à base de proteína hidrolisada do soro do
leite, isenta de lactose e glúten, com 2,8 a 3,0 gramas de proteína a cada 100 ml. Distribuição
calórica com 11 a 12% de proteína, 50 a 55% de carboidrato e 30 a 35% de lipídios. Osmolaridade
de até 360 MOSM/kg de água. Deve aƟngir 100% da IDR em 1000 ml de dieta. Referência:
PEPTAMEN JR; NUTRINI PEPTI

ML 200.000 S

35 427791

COTA EXCLUSIVA PARA ME/EPP (IDEM AO ITEM 7): DIETA ENTERAL 1 - Dieta enteral líquida, semi-
elementar, oligomérica, isenta de lactose, sacarose e glúten, com 1,3 a 1,5 Kcal/ml e 5,0 a 6,8
gramas de proteína a cada 100 ml. Composta de pepơdeos como fonte proteica, 91% de
maltodextrina como fonte de carboidrato e 70% de TCM como fonte de lipídios. Osmolaridade
de 550 MOSM/kg de água (Sistema Aberto). Deve aƟngir 100% da IDR em 1000 ml de dieta.
Apresentação em embalagem com 200 a 250 ml. REFERÊNCIA: PEPTAMEN 1,5.

ML 400.000 S

36 404431

COTA EXCLUSIVA PARA ME/EPP (IDEM AO ITEM 9): DIETA ENTERAL 5 - Suplemento alimentar via
oral, líquido, com sacarose, sem lactose e glúten, com 1,5 Kcal/ml, que tenha 5,0 a 6,5 g de
proteína em 100 ml, com osmolaridade entre 500 a 900 MOSM/kg água, com no mínimo 2
sabores diferentes (sistema aberto), embalagem com 200 a 250 ml. REFERÊNCIA: ENERGY ZIP /
NUTRI ENTERAL 1,5 / NUTRIDRINK / NUTREN 1,5.

ML 500.000 S
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37 405923

COTA EXCLUSIVA PARA ME/EPP (IDEM AO ITEM 11): DIETA ENTERAL 7 - Dieta enteral líquida para
crianças a parƟr de 1 ano de idade, com densidade calórica de 1,5 Kcal/ml, enriquecimento de
fibras (60% fibras solúveis e 40% fibras insolúveis) e carotenoides, isenta de sacarose, lactose e
glúten. Osmolaridade entre 350 a 400 MOSM/kg de água (Sistema Aberto). Apresentação em
embalagem com 200 a 250 ml. REFERÊNCIA: NUTRINI ENERGY 1,5.

ML 340.000 S

38 404967

COTA EXCLUSIVA PARA ME/EPP (IDEM AO ITEM 12): DIETA ENTERAL 8 - Dieta enteral líquida
nutricionalmente completa, polimérica, isenta de sacarose, lactose e glúten, com 1,0 a 1,2
Kcal/ml e 4,0 a 4,5 gramas de proteína a cada 100 ml. Osmolaridade de 230 a 360 MOSM/kg de
água (Sistema Aberto). Deve aƟngir 100% da IDR em 1400 ml de dieta. Apresentação em
embalagem com 1 litro.Referência: ISOSOURCE / TROPHIC BASIC / NUTRI ENTERAL SOYA.

L 2.250 S

39 405018

COTA EXCLUSIVA PARA ME/EPP (IDEM AO ITEM 13): DIETA ENTERAL 9 - Dieta enteral líquida para
nefropatas não dialisados, com restrição hidroeletrolíƟca em tratamento conservador,
polimérica, isenta de lactose, com 2,0 Kcal/ml e 3,0 gramas de proteína a cada 100 ml.
Distribuição calórica com 6% a 7% de proteína, 51% a 63% de carboidrato e 30% a 43% de
lipídios. Osmolaridade entre 400 e 500 MOSM/kg de água (Sistema Aberto). Deve aƟngir 100%
da IDR em 1000 ml de dieta, exceto fósforo, magnésio, vitamina D. Apresentação em embalagem
com 200 a 250 ml. REFERÊNCIA: NUTRI RENAL / REPLENA.

ML 80.000 S

40 432861

COTA EXCLUSIVA PARA ME/EPP (IDEM AO ITEM 15): DIETA ENTERAL - Dieta enteral líquida,
nutricionalmente completa, com densidade calórica de 1.2 a 1,4 Kcal/ml, hiperproteica (10g a
cada 100 ml), suplementada com arginina, zinco, selênio e vitamina E. Indicada para oƟmizar a
cicatrização de feridas. Sabor baunilha. Sistema aberto. PRODUTO REFERÊNCIA: NOVASOURCE
PROLINE; CUBITAN

ML 200.000 S

41 442237

COTA EXCLUSIVA PARA ME/EPP (IDEM AO ITEM 19): FÓRMULA 17 - Fórmula nutricional infanƟl
elementar em pó a base de aminoácidos, isenta de proteína, lactose, galactose, frutose e
sacarose. Composta 100% de aminoácidos livres como fonte proteica, carboidratos como
maltodextrina, polímeros de glicose, amido e xarope de milho, 100% de óleo vegetal como fonte
de lipídios. Fórmula indicada para prematuros com baixo peso, lactentes, crianças com
intolerância/alergia alimentar e/ou com alteração digesƟva/absorƟva que comprometa a
uƟlização integral dos nutrientes, durante a fase de transição da nutrição parenteral para a
enteral. Deve atender as recomendações do Codex Alimentarius FAO/OMS. Apresentação em
Lata com aproximadamente 400 gramas. Referência: NEOCATE / PURAMINO / ALFAMINO /
AMINOMED.

UNID.200 S

42 405989

COTA EXCLUSIVA PARA ME/EPP (IDEM AO ITEM 21): FÓRMULA 19 - Fórmula nutricional infanƟl
elementar em pó, a base de aminoácidos, proteína láctea, lactose, galactose, frutose e sacarose.
Composta 100% de aminoácidos livres como fonte proteica, 100% de altodextrina ou, no
mínimo, 90% de polímeros de glicose ou xarope de glicose como fonte de carboidrato, óleos
vegetais e TCM como fonte de lipídeos. Fórmula indicada para crianças a parƟr de 1 ano com
intolerância/alergia alimentar e/ou com alteração digesƟva/absorƟva que comprometa a
uƟlização integral dos nutrientes, durante a fase de transição da nutrição parenteral para a
enteral. Deve atender as recomendações do Codex Alimentarius FAO/OMS. Apresentação em
Lata com aproximadamente 400 gramas. Referência: NEO ADVANCE/COMIDAGEN PLUS.

GR 22.000 S

43 432316

COTA EXCLUSIVA PARA ME/EPP (IDEM AO ITEM 25): FORMULA 23 - FÓRMULA INFANTIL PARA
LACTANTES E DE SEGMENTO PARA LACTENTES E CRIANÇAS DE PRIMEIRA INFÂNCIA, POLIMÉRICA,
HIPERCALÓRICA (1,0 CAL/ML), COM ADIÇÃO DE LCPUFAS (DHA E ARA), NUCLEOTÍDEOS E
PREBIÓTICOS, ISENTA DE SACAROSE E GLUTÉN. CARACTERÍSTICAS: DENSIDADE CALÓRICA 1,0
CAL/ML; FONTE DE PROTEÍNAS 60% SORO DE LEITE E 40% CASEÍNA; FONTE DE CARBOIDRATOS
52% LACTOSE, 48% MALTODEXTRINA. OSMOLARIDADE 295 MOSM/L. APRESENTAÇÃO LATA DE
400 GRAMAS.REFERÊNCIA: INFATRINI.

GR 60.000 S

OBS:

Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no Portal de Compras do Governo Federal e as do
Anexo I deste Edital, prevalecerão às úlƟmas.

EXCLUSIVIDADE PARA ME / EPP: Atendendo a Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006, os itens cujos os valores
esƟmados sejam de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) serão exclusivos à parƟcipação de microempresas e empresas de pequeno
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porte. 

Conforme disposto no art. 34 da Lei 13.303/2016, os valores dos orçamentos para os itens a serem licitados são sigilosos. Tais
valores somente poderão ser disponibilizados após a fase de lances do pregão.

Todos  os  documentos  de  habilitação,  inclusive  quanto  a  qualificação  técnica  (item  10.11),  deverão  ser  inseridos
OBRIGATORIAMENTE no sistema de Compras do Governo Federal até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão
pública, conforme item 6.1 deste edital.

ANEXO II
MODELO PARA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS

TIMBRE OU LOGOMARCA DA EMPRESA

Pregão Eletrônico SRP nº 74/2020

Processo: 23521.010560/2020-41

Ao Hospital de Clínicas da Universidade Federal do Triângulo Mineiro

EMPRESA:

CNPJ:

ENDEREÇO COMPLETO:

TELEFONE:

E-MAIL:

CONTATO:

DADOS BANCÁRIOS:

DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS:

ITEM  ESPECIFICAÇÃO / DETALHAMENTO

MARCA / FABRICANTE

REGISTRO MS

PROCEDÊNCIA

UNID. QTD VALOR
UNITÁRIO VALOR TOTAL

   VALOR TOTAL

Valor total por extenso: R$ __________ (_________________________________)

Validade da Proposta: Mínimo de 90 dias;

Prazo de entrega: Conforme item 4 do Termo de Referência;
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Prazo para pagamento: Até 30 dias corridos.

Nome completo do responsável pela assinatura da ATA, cargo, RG e CPF:

Ciente e de acordo com todos os termos do Edital e seus anexos.

OBS: Anexar junto a proposta atualizada os documentos complementares constantes no item 11.1 do edital.

___________________, _____ de ________________ de 2020

_______________________________________________________
Assinatura do Representante Legal, cargo, RG e CPF

ANEXO III
MODELO DE DECLARAÇÃO 

A EMPRESA:

Nome: ____________________________________________________________________

Endereço Completa: __________________________________________________________

Telefone: ________________e-mail: ______________________ CNPJ: __________________

DECLARA, expressamente que:

NÃO se enquadra nas vedações previstas no arƟgo 19 e parágrafo único do Regulamento de Licitações e Contratos – Ebserh:

Não possui  administrador ou sócio detentor de  mais de 5% (cinco por cento) do capital  social seja integrante de órgão estatutário,
empregado,  servidor  cedido  ou  em  exercício  na  Ebserh,  Ministério  da  Educação  ou  de  InsƟtuições  Federais  de  Ensino  Superior  e
congêneres signatárias de contratos de gestão com a Ebserh;

Não possui relação de parentesco, até o terceiro grau civil, com:

a) integrantes de órgãos estatutários da Ebserh;

b) empregado, servidor cedido ou em exercício na Ebserh cujas atribuições envolvam a atuação na área responsável pela licitação ou
contratação;

c) autoridade do Ministério da Educação;

d) autoridade das InsƟtuições Federais de Ensino Superior signatárias de contratos de gestão com a Ebserh.

Não é proprietário, mesmo na condição de sócio, que tenha terminado seu prazo de gestão ou rompido seu vínculo com a Ebserh há
menos de 6 (seis) meses.

NÃO possui em seu quadro de administração, pessoa com influência relevante ou envolvida em decisão de interesse exclusivo da Ebserh,
em atenção ao art. 15, parágrafo único da POLÍTICA DE TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS DA EBSERH. Segue abaixo quadro com
relação de administradores da empresa:

Nome do Administrador CPF

___________, ___ de _______________ de _____
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____________________
Assinatura do responsável

Referência: Processo nº 23521.010560/2020-41 SEI nº 10435229
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HOSPITAL DE CLÍNICAS DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO TRIÂNGULO MINEIRO
Avenida Getúlio Guaritá, nº 130 - Bairro Abadia

Uberaba-MG, CEP 38025-440
- hƩp://hcuŌm.ebserh.gov.br/

Modelo de Ata de Registro de Preços

Processo nº 23521.010560/2020-41

ANEXO IV

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ....................

  Vigência ___de ______ de ____ até ___de ______ de _____

A Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares – Ebserh, filial HOSPITAL UNIVERSITÁRIO DO TRIÂNGULO MINEIRO, empresa pública
com  personalidade  jurídica  de  direito  privado,  vinculada  ao  Ministério  da  Educação,  inscrita  no  CNPJ/MF  sob  o  nº
15.126.437/0005-77, com sede na cidade de Uberaba (MG), na Av. Getúlio Guarita, 130, Bairro Nossa Senhora da Abadia, CEP:
380025-440,  neste  ato  representado  pela  Superintendente  do  Hospital  de  Clínicas,  Profa.  Dra.  Ana  Lúcia  de  Assis  Simões,
brasileira, portadora do RG nº 13.677.766 SSP/SP, CPF nº 755.154.406-25,  nomeada pela Portaria-SEI  nº 415 de 24/07/2019,
publicada no DOU n. º 142, Seção 2, fls.34, de 25/07/2019 e por sua Gerente AdministraƟva Prof. Dra. Heloísa Helena Oliveira
MarƟns Shih, portadora do RG nº 105.975-27 – SSP/SP, CPF n. º 040.146.868-25, nomeada pela Portaria nº 565 de 14/10/2019
publicada no BoleƟm de Serviços nº 685, processo administraƟvo nº ...................., RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s)
indicada(s)  e  qualificada(s)  nesta  ATA,  de  acordo com a classificação por  ela(s)  alcançada(s)  e  na(s)  quanƟdade(s)  cotada(s),
atendendo  as  condições  previstas  no edital,  sujeitando-se  as  partes  às  normas  constantes  no Regulamento  de Licitações  e
Contratos da Ebserh -  RLCE,  na Lei nº 13.303, de 30 de junho de 2016,  no Decreto nº 8.945,  de 27 de dezembro de 2016,
no Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, e em conformidade com as disposições a seguir:

1. OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de ....................,  especificado(s)
no(s) item(ns) .................... do Termo de Referência, anexo do Edital de Pregão nº ...................., que é parte integrante desta Ata,
assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição.

2. PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quanƟdade, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas
na(s) proposta(s) são as que seguem no anexo desta Ata de Registro de Preços:

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços também consta como anexo a esta
Ata.

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E  PARTICIPANTE(S)

3.1. O órgão gerenciador será a Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares – Ebserh, filial HOSPITAL UNIVERSITÁRIO
DO TRIÂNGULO MINEIRO.
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3.2. São órgãos e enƟdades públicas parƟcipantes do registro de preços:

4. ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1. A  ata  de  registro  de  preços,  durante  sua  validade,  poderá  ser  uƟlizada  por  qualquer  órgão  ou  enƟdade
responsável pela execução das aƟvidades contempladas no art. 1º da Lei nº 13.303/2016 que não tenha parƟcipado do certame
licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente jusƟficada a vantagem e respeitadas, no que couber,
as  condições  e  as  regras  estabelecidas  na  Lei  nº  13.303/2016,  no Decreto  nº  8.945/2016,  no  Regulamento  de Licitações  e
Contratos da Ebserh e no Decreto nº 7.892/2013.

4.1.1. A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior, salvo para adesões feitas por
órgãos ou enƟdades de outras esferas federaƟvas, fica condicionada à realização de estudo, pelos órgãos e pelas enƟdades
que não parƟciparam do registro de preços, que demonstre o ganho de eficiência, a viabilidade e a economicidade para a
administração pública federal da uƟlização da ata de registro de preços.

4.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas,
optar  pela  aceitação  ou  não  do  fornecimento,  desde  que  este  fornecimento  não  prejudique  as  obrigações  anteriormente
assumidas com o órgão gerenciador e órgãos parƟcipantes.

4.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou enƟdade,
a cinquenta por cento dos quanƟtaƟvos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o
órgão gerenciador e órgãos parƟcipantes.

4.4. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade,  ao dobro do quanƟtaƟvo de cada item
registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos parƟcipantes, independente do número de órgãos não
parƟcipantes que eventualmente aderirem.

4.4.1. Tratando-se  de  item  exclusivo  para  microempresas  e  empresas  de  pequeno  porte  e  cooperaƟvas
enquadradas no arƟgo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, o órgão gerenciador somente autorizará a adesão caso o valor da
contratação pretendida pelo  aderente,  somado aos  valores  das  contratações  já  previstas  para  o  órgão gerenciador  e
parƟcipantes ou já desƟnadas à aderentes anteriores, não ultrapasse o limite de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) (Acórdão
TCU nº 2957/2011 – P).

4.5. Ao  órgão  não  parƟcipante  que aderir  à  ata  competem os  atos  relaƟvos  à  cobrança  do  cumprimento  pelo
fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais
penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, informando as
ocorrências ao órgão gerenciador.

4.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não parƟcipante deverá efeƟvar a contratação solicitada em
até 90 (noventa) dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de Preços.

4.6.1. Caberá  ao órgão gerenciador autorizar,  excepcional  e  jusƟficadamente,  a  prorrogação do prazo para
efeƟvação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que solicitada pelo órgão não parƟcipante.

4.7. Para  solicitar  adesão  a  Ata  o  órgão  interessado  deve  encaminhar  pedido  formal,  via  portal
comprasgovernamentais no seguinte endereço: hƩps://www.comprasnet.gov.br/seguro/loginPortal.asp > módulo gestão de atas.

5. VALIDADE DA ATA

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados da data de homologação do certame
pela Autoridade Competente, sendo vedada a prorrogação do prazo.

6. REVISÃO E CANCELAMENTO

6.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores a 180 (cento e
oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata.
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6.2. Os  preços  registrados  poderão  ser  revistos  em  decorrência  de  eventual  redução  dos  preços  praƟcados  no
mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado,  cabendo à Administração promover  as negociações junto ao(s)
fornecedor(es).

6.3. Quando o preço registrado tornar-se superior  ao  preço praƟcado no mercado por moƟvo superveniente,  a
Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços aos valores praƟcados pelo mercado.

6.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praƟcado pelo mercado será liberado do compromisso
assumido, sem aplicação de penalidade.

6.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado
observará a classificação original.

6.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o
compromisso, o órgão gerenciador poderá:

6.5.1. liberar  o  fornecedor  do  compromisso  assumido,  caso  a  comunicação  ocorra  antes  do  pedido  de
fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos moƟvos e comprovantes apresentados; e

6.5.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.

6.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata de registro de
preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

6.7. O registro do fornecedor será cancelado quando:

6.7.1. descumprir as condições da ata de registro de preços;

6.7.2. não reƟrar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração,
sem jusƟficaƟva aceitável;

6.7.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praƟcados no
mercado; ou

6.7.4. sofrer sanção administraƟva cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administraƟvo, alcançando
o órgão gerenciador e órgão(s) parƟcipante(s).

6.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.7.1, 6.7.2 e 6.7.4 será formalizado por despacho
do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

6.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou
força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e jusƟficados:

6.9.1. por razão de interesse público; ou

6.9.2. a pedido do fornecedor. 

7. PENALIDADES

7.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no Edital.

7.1.1. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão para
registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injusƟficadamente.

7.2. É  da  competência  do  órgão  gerenciador  a  aplicação  das  penalidades  decorrentes  do  descumprimento  do
pactuado  nesta  ata  de  registro  de  preço  (art.  5º,  inciso  X,  do  Decreto  nº  7.892/2013),  exceto  nas  hipóteses  em  que  o
descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos parƟcipantes, caso no qual caberá ao respecƟvo órgão parƟcipante a
aplicação da penalidade (art. 6º, parágrafo único, do Decreto nº 7.892/2013).

7.3. O órgão parƟcipante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no art. 20 do
Decreto nº 7.892/2013, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.
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8. CONDIÇÕES GERAIS

8.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, as obrigações
da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de
Referência, anexo do Edital.

8.2. É vedado efetuar acréscimos nos quanƟtaƟvos fixados nesta ata de registro de preços, nos termos do art. 12, §
1º, do Decreto nº 7.892/2013.

8.3. No  caso  de adjudicação por  preço  global  de  grupo de  itens,  só  será  admiƟda  a  contratação dos  itens  nas
seguintes hipóteses.

8.3.1.  contratação da totalidade dos itens de grupo, respeitadas as proporções de quanƟtaƟvos definidos no
certame; ou

8.3.2.  contratação de item isolado para o qual o preço unitário adjudicado ao vencedor seja o menor preço
válido ofertado para o mesmo item na fase de lances.

8.4. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que aceitarem cotar os bens
ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, compõe anexo a esta Ata de Registro de Preços, nos termos do
art. 11, § 4º, do Decreto nº 7.892, de 2013.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.

Uberaba/MG, ___ de _____________ de _______

(assinado eletronicamente)
ANA LÚCIA DE ASSIS SIMÕES
SUPERINTENDENTE HC-UFTM

(assinado eletronicamente)
HELOÍSA HELENA OLIVEIRA MARTINS SHIH

GERENTE ADMINISTRATIVA HC-UFTM

(assinado eletronicamente)
NOME DA EMPRESA

Cargo / Representante Legal

ANEXO I
RELAÇÃO DOS PREÇOS E FORNECEDORES BENEFICIÁRIOS DO REGISTRO DE PREÇOS

(INSERIR RESULTADO POR FORNECEDOR DO COMPRASNET)

Documento assinado eletronicamente por TaƟana Azambuja Alves, Assistente AdministraƟvo, em
30/10/2020, às 09:48, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenƟcidade deste documento pode ser conferida no site hƩps://sei.ebserh.gov.br
/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o
código verificador 9818639 e o código CRC DB8ADD84.
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Referência: Processo nº 23521.010560/2020-41 SEI nº 9818639
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ANEXO V 
TERMO DE REFERÊNCIA – PMS n.°209/2020 

 
1. DO OBJETO 

 
1.1 Constitui objeto do presente Termo de Referência a aquisição de Dietas, Fórmulas 

e Suplementos para atender a Unidade de Nutrição Clínica do Hospital de Clínicas da 
Universidade Federal do Triângulo Mineiro (HC-UFTM)- Filial EBSERH, conforme condições, 
quantidades, exigências e estimativas, estabelecidas neste instrumento e em seus anexos. 

1.2 As especificações do objeto descritas no Anexo I e no PMS n.°209/2020 foram 
elaboradas pela Unidade de Nutrição Clínica juntamente com o Serviço de Padronização de 
Materiais do HC-UFTM, observando as determinações do artigo 3º, II, Lei n.°10.520/2002. São 
considerados critérios estritamente técnicos para definição das características essenciais e 
suficientes para identificação clara do material, além de consultar as descrições encontradas no 
Catálogo de Materiais do SIASG antes de se definir o descritivo padrão de cada item. Assim, não 
há direcionamentos que possam ensejar desigualdade entre os interessados e/ou limitar a 
competição. 
 
2 JUSTIFICATIVA PARA CONTRATAÇÃO 

 
2.1  A aquisição das Dietas, Fórmulas e Suplementos faz-se necessária para atender a 

Unidade de Nutrição Clínica que está vinculado ao Setor de Hotelaria do Hospital de Clínicas da 
Universidade Federal do Triângulo Mineiro e prestam assistência aos pacientes do Sistema Único 
de Saúde – SUS que buscam atendimento no Hospital de Clínicas da UFTM - Filial EBSERH. A 
ruptura de qualquer material descrito pode acarretar graves prejuízos no atendimento ao 
paciente, pois estão diretamente ligados a dieta diária. Os materiais a serem adquiridos 
encontram-se elencados no PMS n.°209/2020 anexado neste Termo de Referência, com 
quantidades previstas para 12 (doze) meses. As quantidades estimadas são calculadas com base 
na média de consumo mensal dos últimos 12 meses, considerando o histórico das 
movimentações contábeis registradas no almoxarifado por meio das requisições eletrônicas de 
material efetivadas no sistema AGHU (Aplicativo de Gestão dos Hospitais Universitários). 

2.2 O uso do Sistema de Registro de Preços para essa contratação está fundamentado 
nos incisos I e II do art. 3º do Decreto n.°7.892/2013: 

 
 
Art. 3º O Sistema de Registro de Preços poderá ser adotado nas seguintes hipóteses: 
I - quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de contratações 
frequentes; 
II - quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas ou 
contratação de serviços remunerados por unidade de medida ou em regime de tarefa”. 
 
 

2.3 Caso haja discordância entre o descritivo do material com aqueles do sistema 
comprasnet, prevalecerá às especificações constantes neste Termo de Referência. 
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2.4 Os PMS são emitidos com numeração única sequencial e gerenciados por um 
sistema informatizado de controle, o que reduz drasticamente o risco de compras redundantes 
e/ou fracionamento de despesas. 

2.5 O tipo de licitação será o Menor Preço por Item.  
2.6 Na fase de lances do pregão deverá ser adotado o modo de disputa “aberto e 

fechado”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final 
fechado. 

 
3 CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS 
 

3.1 Os materiais descritos no PMS n.°209/2020, anexo a este Termo de Referência são 
classificados como bem comum em atendimento ao disposto no inciso II do art. 3º do Decreto 
n.°10.024/2019, pois seus padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente 
definidos neste Termo de Referência e no Edital da licitação, por meio de especificações usuais 
do mercado. 
 
4.    ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 
 

4.1 Os materiais serão solicitados conforme necessidade de reposição do estoque pela 
Unidade de Almoxarifado do HC-UFTM e deverão ser entregues no Depósito Geral do Almoxarifado 
Central do HC-UFTM, situado na Avenida Deputado José Marcus Cherem, n.°838 – São Cristóvão – 
CEP: 38.040-500. De segunda a sexta das 07h30 às 10h30 e das 13h00 às 16h30. Fone: (34) 3318-
5688/(34) 3318-5893 - Contato: Giovanni Silvério da Silva. 

4.2 A entrega dos materiais deverá ser imediata, com tolerância de 10 (dez) dias úteis, 
contados da remessa da Autorização de Fornecimento/Empenho. 

4.3 Os materiais serão solicitados conforme necessidade de reposição de estoque do 
Almoxarifado (CEMAM), mediante remessa de Autorizações de Fornecimentos/Empenho. 

4.4 Os materiais devem ser entregues em embalagem que contenham data de 
fabricação e prazo de validade e/ou vida útil. 

4.5 O HC-UFTM se reserva no direito de não receber materiais que sejam entregues 
nas seguintes condições: 

4.5.1 Embalagens de papelão ou similar, que contenham diversos materiais, não 
proporcionando uma condição boa identificação e conferência no ato do recebimento; 

4.5.2 Fora das embalagens originais, desde que apresentem sinais de violação 
ou que estejam em estado tal que suscitem dúvidas quanto à procedência dos mesmos. 
4.6 Toda empresa quando da entrega dos materiais deve obrigatoriamente informar 

na Nota Fiscal o número da Autorização de Fornecimento/Empenho, do processo de origem, do 
pregão, prazo de validade/garantia dos materiais e número do lote de fabricação.  

4.7 Os materiais deverão ser entregues com prazo de validade mínima de 9 (nove) 
meses contados do seu recebimento definitivo pelo Almoxarifado Central do Hospital de Clínicas 
da UFTM, salvo aqueles com validade comprovadamente inferior ao prazo indicado. 

4.8 Os fornecedores deverão encaminhar o Laudo Microbiológico para o respectivo 
lote da mercadoria de cada item. 
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4.9 Nos preços cotados dos insumos deverão estar incluídos todos os custos e 
despesas, tais como: custos diretos e indiretos, tributos, incidentes, taxas de administração, 
materiais, serviços, encargos fiscais e trabalhistas, embalagem, seguro, lucro, transporte (carga 
e descarga) e outros necessários ao cumprimento integral do objeto, bem como o do envio das 
documentações referentes à habilitação da proposta; 

4.10 Os fornecedores deverão oferecer material (is) que atendam o disposto no art. 5º 
da Instrução Normativa 01, de 19 de janeiro de 2010, a saber: 

 
 

Art. 5º Os órgãos e entidades da Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional, 
quando da aquisição de bens, poderão exigir os seguintes critérios de sustentabilidade ambiental: 
I – que os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, 
biodegradável, conforme ABNT NBR – 15448-1 E 15448-2; 
II – que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificado do Instituto 
Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO como produtos 
sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus similares; 
III – que os bens devem ser, preferencialmente, acondicionados embalagem individual adequada, 
com menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima 
proteção durante o transporte e o armazenamento; e 
IV – que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima da recomendada 
na diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous Susbtances), tais como mercúrio (Hg), chumbo 
(Pb), cromo hexavalente (Cr (VI)), cádmio (Cd), bifenil-polibromados (PBBs), éteres difenil-
prolibromados PBDEs). 

 

 

5 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 

5.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
5.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação 
e recebimento definitivo; 

5.3  A Contratante se reserva o direito de rejeitar os materiais entregues em 
desacordo com os termos do Edital e seus anexos. 

5.4 Interromper o consumo de quaisquer materiais que apresentem irregularidades, 
comunicando o fato à Contratada. 

5.5 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

5.6 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 

5.7 Efetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

5.8 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 
Contratada com relação ao objeto deste Pregão. 

5.9 Assegurar-se de que os preços contratados estão compatíveis com aqueles 
praticados no mercado. 
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5.10 Permitir o livre acesso às suas instalações dos empregados da Contratada, 
devidamente identificados, para entrega dos materiais, objeto deste termo de referência. 

5.11 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem 
como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 
 
6 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 

6.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos 
e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa  
e perfeita execução do objeto e, ainda: 

6.1.1 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme 
especificações, prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da 
respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, 
modelo, procedência e prazo de garantia ou validade; 

6.1.2 Substituir, no prazo determinado pela Administração do Hospital de 
Clínicas da UFTM, todos os materiais/produtos que venham a apresentar defeitos 
irreparáveis, sem que isto acarrete ônus para a contratante; 

6.1.3 Responder pelo cumprimento dos postulados legais vigentes de âmbito 
federal, estadual ou municipal, bem como, ainda, assegurar os direitos e cumprimento de 
todas as obrigações estabelecidas pela Legislação vigente; 

6.1.4 Acatar as orientações da Contratante, sujeitando-se a mais ampla e 
irrestrita fiscalização, prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo às 
reclamações formuladas; 

6.1.5 Prestar esclarecimentos à Contratante sobre eventuais atos ou fatos 
noticiados que a envolvam, independente de solicitação; 

6.1.6 Entregar os materiais dentro do prazo, de conformidade com os 
parâmetros delineados constante da proposta e especificações contidas neste Termo de 
Referência, nas quantidades solicitadas, limitando a quantidade prevista no PMS 
n.°209/2020; 

6.1.7 Assumir toda a responsabilidade pelos custos diretos e indiretos, 
encargos/tributos, trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, adicionais de 
insalubridade, periculosidade, taxas, taxas de administração, fretes, carga e descarga, 
seguros, deslocamentos de pessoal, embalagem, validade/e ou garantia, contribuições 
fiscais e parafiscais, e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre a entrega 
dos materiais; 

6.1.8 Atender prontamente o representante do HC-UFTM com vistas às 
substituições de materiais/produtos que tenham sido recusados pela Administração; 

6.1.9 Manter à frente pessoa qualificada, para representá-lo junto à fiscalização; 
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6.1.10 Responsabilizar-se por danos causados diretamente a Contratante ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, ou por seu 
empregado ou preposto; 

6.1.11 Proceder a substituição do pessoal, quando necessário, que por qualquer 
motivo fique impossibilitado de realizar a entrega dos materiais; 

6.1.12 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no 
Edital e Termo de Referência; 

6.1.13 Assinar a Ata de Registro de Preços no prazo definido pelo HC-UFTM; 
6.1.14 Acatar e atender às legislações/normas de segurança do trabalho, Normas 

Regulamentadoras (NR), aprovadas pela Portaria n.°3.214, de 08/06/1978 e Lei n.°6.514, 
de 22/09/1977 de segurança e medicina do trabalho, no que couber; 

6.1.15 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo 
com os artigos 12, 13 e 17 a 27 e cumprir o artigo 39, inciso VIII do Código de Defesa do 
Consumidor. 

 
7.  DA SUBCONTRATAÇÃO 
 

7.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 
 
8.  ALTERAÇÃO SUBJETIVA  
 

8.1 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa 
jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação 
exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não 
haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à 
continuidade do contrato. 
 
9.   DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

 
9.1 A execução do contrato pela CONTRATADA será objeto de fiscalização e  

acompanhamento pela CONTRATANTE, ficando entendido que será imediatamente suspenso a 
sua execução se os materiais não forem de qualidade, a juízo e critério da CONTRANTE, ou caso 
a CONTRATADA venha interromper a execução dos mesmos por mais de 5 (cinco) dias, sem 
motivo ou aviso prévio. 

9.2 A fiscalização será de competência e responsabilidade exclusiva da 
CONTRATANTE, a quem caberá verificar se no seu desenvolvimento está sendo plenamente 
cumprido, dentro das especificações e demais registros, bem como autorizar o pagamento das 
faturas, assim como participar de todos os atos que se fizerem necessários para sua fiel execução. 

9.3 A fiscalização efetivar-se-á por representantes da Administração, previamente 
designados, que poderão ser assessorados por profissionais ou empresas especializadas e 
expressamente autorizadas para tal fim. 
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9.4 A fiscalização, que atuará desde o início dos trabalhos até o recebimento definitivo 
dos produtos, será exercida no interesse exclusivo da CONTRATANTE, e não exclui nem reduz a 
responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades. 

9.5 O fiscal deverá encaminhar a Nota Fiscal/Fatura de Serviços devidamente 
atestada, ao Setor Financeiro, em até 05 (cinco) dias, contados do recebimento da Nota 
Fiscal/Fatura, para que seja efetuado o pagamento. O atesto da NF/fatura somente deverá ser 
realizado após a conferência da regularidade dos serviços e/ou entrega do (s) material (is). 

9.6  As atribuições de fiscalização deste contrato serão de responsabilidade de:  
9.6.1 Fiscal gestor:  Giovanni Silvério da Silva, SIAPE 2158815; 
9.6.2 Fiscal administrativo: Taciana Oliveira Alves, SIAPE  2101432; 
9.6.3    fiscal técnico: Juliana Gomes de Souza Araújo, SIAPE 1852592. 

 
10.    DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 

10.1  Em caso de desistência da proposta, recusa em assinar ata de registro de preços 
ou termo de contrato, inexecução contratual, erro de execução, execução imperfeita, mora de 
execução, inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, a 
Contratada estará sujeita às seguintes sanções: 

10.1.1 Advertência. 
10.1.2 Multas (deverão ser recolhidas por “Guia de Recolhimento da União” – 

GRU, junto a agência do Banco do Brasil S/A, a ser preenchido de acordo com instruções 
fornecidas pela Contratante): 

a) De 10% (dez por cento) sobre o valor global da proposta, no caso 
de desistência da proposta, após ser declarado vencedor, sem motivo justo 
decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro;  

b) De 10% (dez por cento) sobre o valor global da proposta, no caso 
de recusa do adjudicatário em assinar a Ata de Registro de Preços, dentro de 05 
(cinco) dias úteis contados da data da Convocação;  

c) De 10% (dez por cento) sobre o valor global do contrato, no caso de 
recusa injustificada da licitante adjudicatária em firmar o instrumento de 
contrato ou em aceitar ou em retirar o instrumento equivalente, conforme o 
caso, no prazo e condições estabelecidas; 

d) De 1% (um por cento) sobre o valor total do contrato ou de item do 
contrato, nesse último caso quando a licitação tenha sido julgada e adjudicada por 
item, considerando, para fins de cálculo do valor da multa, somente a parcela do 
contrato ou do item do contrato inadimplida, por dia de atraso no prazo 
contratual de entrega, limitado a 10% do mesmo valor, por ocorrência; 

e) De 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato ou de item 
do contrato, nesse último caso quando a licitação tenha sido julgada e adjudicada 
por item, considerando, para fins de cálculo do valor da multa, somente a parcela 
do contrato ou do item do contrato inadimplida, por infração a qualquer cláusula 
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ou condição do contrato, não especificada na alínea “D” acima, e aplicada em 
dobro na sua reincidência; 

f) De 10% (dez por cento) do valor total do contrato ou de item do 
contrato, nesse último caso quando a licitação tenha sido julgada e adjudicada por 
item, considerando, para fins de cálculo do valor da multa, somente a parcela do 
contrato ou do item do contrato inadimplida, pela recusa em corrigir ou substituir 
qualquer material rejeitado ou com defeito, caracterizando-se a recusa, caso a 
correção ou substituição não se efetivar no prazo determinado pela 
Administração do HC-UFTM, contados da data da comunicação formal da 
rejeição ou defeito. 
10.1.3 Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 

contratar com o HC-UFTM, enquanto durarem os fatos de impedimento, por prazo não 
superior a 2 (dois) anos.  

10.1.3.1 por desistência da proposta, após ser declarado vencedor, 
sem motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo pregoeiro: até 
90 (noventa) dias;  

10.1.3.2 por recusa do adjudicatário em assinar/receber o 
Contrato, Ordem de Serviço, Ordem de Fornecimento, dentro de até 10 (dez) dias 
úteis da data da convocação: até 01 (um) ano; 

10.1.3.3 por inexecução total ou parcial injustificada do 
Contrato/Ordem de Serviço/Ordem de Fornecimento: até 02 (dois) anos.  

10.2 No processo de aplicação de sanções é assegurado o direito ao contraditório e à 
ampla defesa, ficando esclarecido que o prazo para apresentação de defesa prévia será de 10 
(dez) dias úteis contados da respectiva intimação. 

10.3 As sanções serão obrigatoriamente registradas no SICAF e, no caso de suspensão 
do direito de licitar, a licitante deverá ser descredenciada por igual período, sem prejuízo das 
multas previstas neste Edital e no contrato e das demais cominações legais. 

10.4 O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido no prazo de 10 (dez) dias, a 
contar da data da notificação. Se o valor da multa não for pago ou depositado, será 
automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fizer jus. Em caso de 
inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será cobrado 
administrativamente e/ou judicialmente. 

10.5 As sanções previstas nos subitens 10.1.1 e 10.1.3 poderão ser aplicadas 
juntamente com a do subitem 10.1.2. 
 
11.    DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E DA PROPOSTA 
 

11.1 O Licitante deverá apresentar para habilitação: 
11.1.1 Mínimo de 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica em papel timbrado 

da empresa emitente ou com o carimbo da mesma, expedidos por pessoas jurídicas de 
direito público ou privado, que atestem aptidão para o desempenho da atividade, 
compatível com o objeto constante deste Termo de Referência; 
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11.1.1.1 Durante a análise dos documentos, o Pregoeiro poderá 
solicitar esclarecimentos ou outras informações que julgar necessárias junto aos 
órgãos/empresas emitentes de atestados de capacidade técnica, quando exigidos. 
Se nos atestados não constarem número de telefone/ou fax, bem como nome 
legível dos emitentes, o Pregoeiro poderá solicitar às empresas que indiquem estes 
dados. 
11.1.2 Autorização de Funcionamento do Distribuidor e/ou Fabricante, emitido 

pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA, quando couber.  
11.1.2.1 Caso a Autorização de Funcionamento do Distribuidor e/ou 

Fabricante esteja vencida, será aceito protocolo de solicitação de renovação, 
desde que tenha sido requerido junto a ANVISA no prazo mínimo de 60 (sessenta) 
a 90 (noventa) dias. 
11.1.3 Alvará Sanitário da Licitante, emitido por órgão da Vigilância 

Municipal/Estadual da sede da licitante, quando couber; 
11.1.3.1 Caso o Alvará Sanitário esteja vencido, será aceito protocolo 

de solicitação de renovação, desde que tenha sido requerido no prazo mínimo que 
anteceder o vencimento constante na legislação sanitária Municipal/Estadual ou 
Distrital da sede da licitante. 

11.2  Após a fase de lances, a licitante deverá encaminhar, no prazo de até 2 (duas) horas 
a contar da convocação do agente de licitação no sistema comprasnet: 

11.2.1 Proposta de Preços com os valores atualizados em conformidade com os 
lances eventualmente ofertados deverá conter especificações detalhadas do objeto 
ofertado, quantidade, unidade, preços unitários e totais. 

11.2.2  Declaração de que a empresa não se enquadra nas vedações previstas no 
artigo 19 e parágrafo único do Regulamento de Licitações e Contratos da EBSERH e que não 
possui em seu quadro de administração, pessoa com influência relevante ou envolvida em 
decisão de interesse exclusivo da EBSERH em atenção ao art. 15, parágrafo único da 
POLÍTICA DE TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS DA EBSERH. 

11.2.3 Catálogo, Folder, Rótulo ou Fotografia do produto ofertado contendo as 
especificações técnicas. 

11.2.4 Registro, Isenção de Registro e/ou Notificação dos Materiais na Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA/Ministério da Saúde. Serão aceitos Registros 
publicados no Diário Oficial da União (cópia autenticada), e também obtidos pelo endereço 
eletrônico www.anvisa.gov.br.  

11.2.4.1 Somente serão aceitos protocolos de solicitação de 
renovação de registro de produtos, os quais tenham sido protocolados na 
ANVISA/MS no 1º (primeiro) semestre do último quinquênio de validade de 
registro, conforme estabelecido em legislação vigente. A não apresentação do 
registro ou do protocolo do pedido de revalidação implicará na desclassificação do 
item cotado, 

11.2.4.2 Ficará a cargo do proponente provar que o produto objeto da 
licitação não está sujeito ao regime da Vigilância Sanitária/ANVISA; 

http://www.anvisa.gov.br/
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11.2.4.3 A licitante deverá indicar nos registros da ANVISA/MS 
enviados, os itens do Anexo I do Edital a que ela se refere, caso seja cópia do Diário 
Oficial da União - D.O.U., além da identificação do item, a licitante deverá marcar 
o local onde está a informação do registro. 

11.2.4.4 Os documentos emitidos pela ANVISA/Ministério da Saúde, 
Vigilância Sanitária Municipal e Estadual, poderão ser analisados por profissionais 
do Hospital de Clínicas/UFTM, podendo ser confirmados “via internet”. 

 
12.  DO PAGAMENTO 

 
12.1 O pagamento dos materiais/produtos relativos a este Pregão (SRP), serão 

efetuados por meio de Ordem Bancária, por crédito na conta corrente da (s) empresa (s) 
fornecedora (s), somadas todas as Notas Fiscais dos materiais fornecidos no mês 
(cumulativamente), dentro de 30 (trinta) dias após atesto do setor competente e recebimento 
da (s) mesma (s) pelo Setor de Orçamento e Finanças e conferência de rotina das Notas 
Fiscais/Fatura, devendo as notas serem emitidas em moeda corrente. 

12.2 O atestado será expedido pelo responsável do setor/departamento competente 
do HC-UFTM, que somente o fará após a constatação do cumprimento das condições 
estabelecidas no Edital e seus Anexos, bem como, se for o caso, informar as ocorrências para 
aplicação das sanções previstas no edital. 

12.3 Caso os serviços sejam recusados ou a correspondente Nota Fiscal apresente 
incorreção, o prazo de pagamento será contado a partir da data da regularização do 
fornecimento ou do documento fiscal, a depender do evento. 

12.4 A empresa deverá estar com a situação regular perante o SICAF e CNDT para que 
o pagamento seja efetivado no transcorrer do período de validade da ata de registro de preços. 

 
13.   DAS AMOSTRAS 
 

13.1 O Pregoeiro antes de concluir a aceitabilidade das propostas, poderá solicitar das 
licitantes provisoriamente classificadas em primeiro lugar, amostras do produto ofertado para 
análise, a fim de verificar a compatibilidade das especificações técnicas exigidas no Anexo I do 
Edital. As amostras deverão ser entregues nas embalagens originais. 

13.2  As amostras exigidas que forem passíveis de devolução, deverão ser procuradas 
por suas proprietárias em até 30 (trinta) dias corridos contados da homologação do certame, sob 
pena de lhes serem dadas outra destinação, ficando a critério do HC-UFTM. 

13.3  As amostras, quando solicitadas pelo Pregoeiro via Chat do site 
www.comprasnet.gov.br, deverão ser encaminhadas em até 02 (dois) dias úteis à Unidade de 
Licitações, sito à Rua Castro Alves, 152, Bairro Abadia, CEP: 38.025-380 - Uberaba - (MG), 
podendo este prazo ser prorrogado por solicitação justificada do licitante formulada dentro do 
prazo estabelecido e a justificativa aceita pelo(a) Pregoeiro(a). O não cumprimento do prazo para 
envio da amostra acarretará na recusa da proposta do licitante para o item. 

http://www.comprasnet.gov.br/
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13.4  Quando as amostras não forem disponibilizadas pessoalmente no endereço citado 
no item 13.3, o licitante deverá enviar para o endereço de e-mail  licitacao.hctm@ebserh.gov.br 
o código de rastreamento referente ao envio da citada amostra. 

13.4.1 O e-mail enviado com o código de rastreamento deverá conter 
obrigatoriamente as seguintes informações:    

a) Nome da empresa;   
b) CNPJ;   
c) Itens enviados;   
d) Telefone para contato;   
e) Número do Pregão; e  
f) Data do envio. 

13.4.2 O licitante deverá apresentar as amostras, quando solicitadas pelo 
Pregoeiro, da seguinte forma: 

a) Identificar o número do pregão; 
b) Indicar o número do item do pregão que a mesma se refere 
c) No envelope/embalagem da amostra deverão conter a razão social 

do licitante que a enviou, bem como CNPJ, endereço, telefone, fax, e-mail e 
pessoa para contato. 

13.5  As amostras pertencentes às licitantes vencedoras ficarão retidas no Hospital de 
Clínicas da UFTM para comparação com o material a ser entregue pela Contratada 
posteriormente. 

13.6 CRITÉRIOS PARA AVALIAÇÃO DAS AMOSTRAS: 
13.6.1 Análise Legal: 

a) Verificar e validar a documentação técnica apresentada, incluindo 
os documentos pertinentes à licitante e ao material, bem como se a proposta 
apresentada atende ao Edital. Inclui-se nesta etapa a necessidade de 
apresentação de documentos em cumprimento à alguma norma regulamentadora 
(como resolução da ANVISA ou Certificado de Aprovação – CA) relativa àquele 
material e em caso afirmativo, se o item ofertado a atende; 

b) Verificar se a amostra enviada atende ao descritivo do Edital, bem 
como se corresponde à proposta apresentada. 
13.6.2 Análise Técnica: 

a) Avaliar tecnicamente a amostra no que tange à qualidade, se o 
objetivo de uso será alcançado sem prejudicar o paciente e o usuário e sem 
comprometer a técnica; 

b) Verificar se o produto ofertado possui algum alerta de restrição na 
ANVISA ou mesmo nas filiais EBSERH onde existe controle de qualidade de 
materiais; consultar os Testes de Qualidade de materiais críticos realizados pelo 
Serviço de Padronização de Materiais a fim de averiguar marcas utilizadas pela 
Instituição e que não atenderam à qualidade técnica necessária para o bom 
atendimento ao cliente. Dessa forma, o não atendimento a qualquer um dos 
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requisitos acima torna a proposta do licitante para o item passível de 
desclassificação.  
13.6.3 Análise Funcional/Desempenho: 

a) Comparar Custo x Benefício, a fim de averiguar a qualidade do 
produto, através da seguinte metodologia: 

a.1) Verificar, através da utilização do produto, se o mesmo tem 
rendimento adequado às necessidades da Instituição; 

a.2)  Verificar através da comparação com produtos de 
qualidade renomada (líderes de mercado), para comprovar a similaridade, a 
fim de obter produtos de melhor qualidade. 

13.7  A Comissão de Avaliação das Amostras será composta pelo Serviço de 
Padronização de Materiais da Instituição e por convidados especialistas na área de atuação para 
avaliar as amostras de materiais específicos. 

13.8  Cabe à Comissão de Avaliação garantir a plena execução de todas as atividades 
relativas à prova de conceito, e ainda:  

13.8.1 Emitir o “Parecer Técnico de conclusão da avaliação”; 
13.8.2 Emitir o ofício de aceite definitivo ou de recusa do Material/Marca, para 

fins de continuidade do procedimento licitatório. 
13.9  Os Pareceres Técnicos de Conclusão da Avaliação estarão disponibilizados nos 

autos a quem desejar, através do pedido de vistas ou cópia de processo, nas mesmas condições 
regidas nos itens do Edital ou ainda através de solicitação via e-mail – 
licitacao.hctm@ebserh.gov.br.. 

13.10  A necessidade de envio de amostras para realização de testes será informada pelo 
pregoeiro através do chat com antecedência de 24 horas. 

13.11  As amostras deverão ser materiais apresentadas em número mínimo de 05 (cinco) 
unidades. Caso o material, por suas características, exija um número maior ou menor de 
amostras para a realização do teste, o fornecedor será comunicado. 

13.12  Os testes nas amostras serão realizados em dias úteis a partir das 09 horas. O 
horário de encerramento dependerá do andamento dos trabalhos do dia. A data de realização 
dos testes será informada via chat pelo pregoeiro. 

13.13  Os pareceres técnicos elaborados a partir dos resultados dos testes em amostra, 
serão arquivados pelo Serviço de Padronização de Materiais e poderão subsidiar avaliações dos 
materiais em processos licitatórios futuros.  

13.14  Nos casos de pareceres técnicos desfavoráveis a aceitação do material, esses 
poderão ser utilizados como instrumento para desclassificação do item.  

13.15  A amostra colocada à disposição da Instituição será tratada como protótipo, 
podendo ser manuseados, desmontados ou instalados pela equipe técnica responsável pela 
análise, bem como conectados a equipamentos e submetidos aos testes necessários. 

13.16  Os produtos apresentados como amostras que forem submetidos aos testes e que 
sejam passíveis de devolução, serão entregues à licitante no estado em que se encontrar ao final 
da avaliação, mediante solicitação de devolução, 30 (trinta) dias após a homologação. 
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13.17  As amostras dos produtos que forem aprovados durante o processo de avaliação 
serão armazenadas pelo Serviço de Padronização de Materiais, durante a vigência do Processo 
Licitatório, para fins de comparação futura com os produtos que serão ofertados pelo licitante 
vencedora, não sendo passíveis de devolução. 

13.17.1 Em caso de desvio da qualidade do produto ofertado em comparação 
com a amostra que foi ofertada no momento da avaliação do processo, o licitante será 
notificado e deverá proceder com a troca do lote do produto notificado. 
13.18 Não caberá ao licitante ressarcimento do valor da amostra ou custo qualquer de 

apresentação da mesma. As licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da apresentação 
das amostras solicitadas e apresentadas, independentemente da condução ou resultado do 
processo licitatório, o HC-UFTM não será, em nenhum caso, por isso responsável. 

 
Uberaba-MG, 17 de julho de 2020. 

 
Francileide de Paula Avelino 

Assistente Administrativa do Setor de Suprimentos 
HC-UFTM – Filial EBSERH 

 
Juliana Gomes de Souza Araújo  

Chefe da Unidade de Nutrição Clínica  

HC-UFTM – Filial EBSERH 
 

Giovanni Silvério da Silva 
Chefe da Unidade de Almoxarifado 

HC-UFTM – Filial EBSERH 
 

Camila de Lima Ferreira 
Chefe do Setor de Suprimentos 

HC-UFTM – Filial EBSERH 
 

Autorizamos a divulgação da Intenção de Registro de Preços e posterior Registro de Preços 
para futura aquisição dos itens constantes no PMS n.°209/2020 anexado neste Termo de 
Referência, em atendimento ao Decreto n.°7.892, de 23 de janeiro de 2013 e suas alterações. 

  Heloísa Helena Oliveira Martins Shih 
Gerente Administrativa 
HC-UFTM - Filial EBSERH 
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